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Que história é essa?

As críticas ao Projeto de Lei
4.699/12, que regulamenta a
profissão de historiador, ganha-
ram essa semana reforço de três
importantes instituições interna-
cionais. O Comitê Executivo da
Sociedade de História da Ciên-
cia (History of Science Society),
a Sociedade de História e Epis-
temologia das Ciências da Lin-
guagem (Société d'Histoire et
d'Épistémologie des Sciences
du Langage) e a Royal Historical
Society divulgaram manifestos
em apoio a diversas sociedades
científicas e associações profis-
sionais brasileiras que já se ha-
viam posicionado contra a apro-
vação do projeto.

Apontada como arbitrária e
excludente, a proposta é também
acusada de promover um mono-
pólio corporativo. Os defensores
das novas regras, no entanto,
consideram as críticas injustas e
propõem que as alterações se-
jam apresentadas depois de sua
aprovação.  No Brasil, já se ma-
nifestaram contra as novas re-
gras a Sociedade Brasileira para
o Progresso da Ciência (SBPC),
a Academia Brasileira de Ciên-
cias (ABC), o Comitê Brasileiro
de História da Arte, a Sociedade
Brasileira de História da Educa-
ção e a Sociedade Brasileira de
História da Ciência, entre outras
instituições. (Página 4)

Formação básica deficitária em
exatas afeta ensino de engenharia

Especialistas afirmam que as
escolas de engenharia precisam
mudar os rumos de seus proje-
tos pedagógicos, que se depa-
ram com questões como repe-
tência e evasão. A má qualidade
do ensino básico e a falta de
investimentos na educação são
alguns dos problemas aponta-
dos como responsáveis pelo fato
de o país ter hoje poucos enge-
nheiros formados, dos quais
muitos não exercem a profissão.

De acordo com o professor
Dante Barone, da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul
(UFRGS), muitos estudantes ter-
minam o segundo grau com for-
mação deficitária na área de
exatas. “A razão para isso não é
apenas a dificuldade natural das
matérias, mas um problema sé-
rio de formação de professores e
de ensino. Tal fato afeta o curso
superior de engenharia por duas
vias: os estudantes podem não
se interessar em cursar enge-
nharia devido a essa deficiên-
cia, ou podem abandonar o cur-
so devido às exigências de co-
nhecimentos razoáveis em ma-
temática e física, por exemplo,
para que seja possível acompa-
nhar as disciplinas do curso”,
analisa.

Para o engenheiro Alessan-
dro Fernandes Moreira, vice-di-
retor da Escola de Engenharia

da Universidade Federal de Mi-
nas Gerais (UFMG), a falha do
ensino de engenharia no Brasil
está nos professores formados
no século XX, mas que traba-
lham com alunos do século XXI.
“O professor do ensino superior
precisa acordar para os novos
desafios da educação. O ensino
precisa ser modernizado para
ser criativo e interessante para o
aluno. Não se trata de simples-
mente equipar uma sala com
recursos de multimídia. É preci-
so saber aproveitar essa capaci-
dade infinita de aprendizado do
aluno em favor do que se
intenciona ensinar”, alerta.

Alguns educadores acredi-
tam que o ensino precisa ser
ampliado para o desenvolvimen-
to de habilidades polivalentes. A
capacidade de ouvir, persuadir,
negociar, comprometer-se com
a auto-aprendizagem, cooperar
e ser ético são alguns dos exem-
plos apontados.

Um novo ensino de enge-
nharia que inclua habilidades
em outras áreas, como adminis-
tração, filosofia, direito, ciências
sociais, proporcionando uma
visão menos restrita e mais in-
terdisciplinar. Esse é o caminho
para um futuro engenheiro mais
equilibrado e em sintonia com
as exigências do mercado de
trabalho. (Página 5)

Entrevista: Brito Cruz
O engenheiro  e físico Carlos Henrique de Brito Cruz, ex-reitor

da Unicamp e diretor científico da Fapesp, é um estudioso das
políticas públicas de ciência e tecnologia. Em entrevista exclu-
siva para o Jornal da Ciência, ele analisa os avanços e desafios
da ciência feita no Brasil. Para Brito Cruz, a ciência tem crescido
no país e vive hoje “uma situação um pouco mais confortável, do
ponto de vista do financiamento, do que viveu nos anos 1980”.
Mas ele também aponta gargalos. “Atualmente, eu tenho a
impressão de que está faltando incluir na agenda da política para
ciência no Brasil a questão da busca de maior impacto da ciência
que é feita aqui”, diz. Ele detalha essas questões e vai além,
abordando, entre outros assuntos, o programa Ciência sem
Fronteiras e o papel dos estados no financiamento e incentivo às
pesquisas. (Páginas 6 e 7)

SBPC defende
garantias civis no
uso da Internet
A SBPC encaminhou carta

aos deputados federais em que
pede a aprovação do marco
civil da Internet, mantendo-se
as garantias civis, a neutralida-
de de rede e as medidas de
responsabilização dos prove-
dores. De acordo com o docu-
mento, essas características
são fundamentais para o pleno
exercício da liberdade de ex-
pressão. A entidade defende a
redação do último relatório di-
vulgado pelo deputado Ales-
sandro Molon, em novembro
de 2012, e repudia qualquer
alteração no texto do Artigo 9º,
que trata da neutralidade de
rede.

 Assinada pela presidente da
SBPC, Helena Nader, a carta
rejeita a proposta de incluir no
projeto de lei (PL 2126/11,
apensado ao PL 5403/01) a pre-
visão de franquia de dados para
os planos de Internet. (Página 5)

Gás de xisto preocupa SBPC e ABC
A SBPC e a Academia Brasi-

leira de Ciências enviaram carta
à presidente Dilma Rousseff, ma-
nifestando preocupação com o
anúncio da Agência Nacional
do Petróleo sobre a decisão de
incluir o chamado “gás de xisto”,
obtido por fraturamento da ro-
cha (shale gas fracking), na pró-
xima licitação, em novembro, de

campos de gás natural em baci-
as sedimentares brasileiras.

 O documento justifica a pre-
ocupação pelo fato de a explora-
ção do gás de xisto vir sendo
questionada pelos riscos am-
bientais envolvidos. As entida-
des pedem tempo para que se
aprofundem os estudos sobre o
assunto. (Página 2)

Brasília: encontro
preparatório para o

FMC do Rio
Nos próximos dias 21 e 22, a

capital federal sediará o sétimo
e último Encontro Preparatório
para o Fórum Mundial de Ciên-
cia, que ocorre na Universidade
de Brasília (UnB). As inscrições
estão abertas e podem ser feitas
pelo site: fmc.cgee.org.br.

Com o tema “Ciência para o
ambiente e justiça social”, as ati-
vidades reúnem especialistas
para debater assuntos como vio-
lência urbana; ciência, qualida-
de de vida e justiça social; desa-
fios relacionados aos novos pa-
drões de produção e consumo; e
a ciência e as metrópoles.

 Desde o ano passado, foram
realizadas seis edições dos en-
contros preparatórios em dife-
rentes capitais brasileiras: São
Paulo, Belo Horizonte, Manaus,
Salvador, Recife e Porto Alegre.
Cada um abordou quatro temas
transversais, mas com uma
temática específica. (Página 3)
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Fique sócio da SBPC
Conheça os benefícios em se
tornar sócio da SBPC no site
<www.sbpcnet.org.br> ou en-
tre em contato pelo e-mail
<socios@sbpcnet.org.br>.

Valores das anuidades 2013:
• R$ 60: Graduandos, Pós-Gra-
duandos, Professores de ensino
médio e fundamental, sócios de
Sociedades Associadas à SBPC.
• R$ 110: Professores do ensino
superior e profissionais diversos.

SÓCIO: MANTENHA SEU
CADASTRO ATUALIZADO
Entre em contato com a Secretaria de
Sócios: <socios@sbpcnet.org.br>

SBPC - Sociedade Brasileira
para o Progresso da Ciência
R. Maria Antonia, 294 - 4º andar
CEP: 01222-010 - São Paulo/SP
Tel.: (11)3355-2130

JC E-Mail
Assine e receba diariamente. Cadas-
tre-se gratuitamente em <www.
jornaldaciencia.org.br/cadastro.jsp>.

ComCiência
Revista eletrônica de jornalismo ci-
entífico da SBPC-LabJor. Site:
<www.comciencia.br>.

Ciência e Cultura
Distribuição gratuita para sócios qui-
tes. Mais informações sobre venda e
assinatura, entre em contato:
socios@sbpcnet.org.br ou (11)
3355.2130.

ASSINE NOSSAS PUBLICAÇÕES

ASSINE TAMBÉM

Ciência Hoje
11 números: R$ 105,00. Desconto
para sócios quites da SBPC: R$55,00.
Fone: 0800-727-8999.

Ciência Hoje das Crianças
11 números: R$ 79,00. Desconto para
associados quites da SBPC: R$ 35,00.
Fone: 0800-727-8999.

Gás de xisto preocupa SBPC e ABC
Carta assinada por Helena Nader e Jacob Palis demonstra
preocupação com o questionamento sobre os riscos ambientais

A Sociedade Brasileira para
o Progresso da Ciência (SBPC)
e a Academia Brasileira de Ciên-
cias (ABC) enviaram, no dia 5 de
agosto, carta à presidente da
República, Dilma Rousseff, ma-
nifestando a sua preocupação
com o anúncio da Agência Na-
cional do Petróleo (ANP) da de-
cisão de incluir o chamado “gás
de xisto”, obtido por fraturamento
da rocha (shale gas fracking), na
próxima licitação, em novembro,
de campos de gás natural em
bacias sedimentares brasileiras.

 No documento, a presidente
da SBPC, Helena Nader, e o
presidente da ABC, Jacob Palis,
justificam sua preocupação pelo
fato de a exploração econômica
do gás de xisto vir sendo muito
questionada pelos riscos e da-
nos ambientais envolvidos. Por
isso, eles solicitam que a presi-
dente suste a licitação de áreas
para explotação de gás de xisto,

Violência sexual
SBPC congratula-se com Dilma
pela sanção da Lei12.845/2013

A Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência (SBPC)
encaminhou, dia 7 de agosto,
carta à Presidência da República
em que se congratula com a pre-
sidente Dilma Roussef pela san-
ção integral da lei que dispõe
sobre o atendimento obrigatório
de pessoas em situação de vio-
lência sexual. A Lei 12845/2013,
garante que os serviços do SUS
(Sistema Único de Saúde) forne-
çam atendimento emergencial,
integral e multidisciplinar às víti-
mas desse tipo de violência.

 Assinada pela presidente da
SBPC, Helena Nader, a carta diz
que Dilma demonstrou coragem
e preocupação com a proteção da
vida, da dignidade e da autono-
mia das vítimas de violência sexu-
al. O documento manifesta o de-
sejo da SBPC de que sejam asse-
guradas as condições de estrutu-
ra e de capacitação de profissio-
nais para que o atendimento pre-
visto na lei possa ser realizado.

Inscrições abertas para o Prêmio Destaque na
Iniciação Científica e Tecnológica 2013

Premiados receberão 7 mil reais, bolsa de mestrado e participação na 66ª Reunião Anual da SBPC

Estão abertas as inscrições
para o “Prêmio Destaque na Ini-
ciação Científica e Tecnológica
2013”, do CNPq. Serão concedi-
das até seis premiações nas
categorias de Iniciação Científi-
ca, Iniciação Tecnológica e Mé-
rito Institucional. As inscrições
irão até 30 de agosto. 

Em sua 11ª edição, o Prêmio
tem como objetivos premiar bol-
sistas de Iniciação Científica e
Tecnológica do CNPq que se
destacaram durante o ano, nos
aspectos de relevância e quali-
dade do seu relatório final, e as
instituições participantes do
Programa Institucional de Bol-
sas de Iniciação Científica
(Pibic) que contribuíram de for-
ma relevante para o alcance
dos objetivos do Programa.

 
Categorias - Serão três catego-
rias: Bolsista de Iniciação Cien-
tífica – concorrerão bolsistas do
Pibic, do Pibic-Af e bolsistas de
Iniciação Científica de quotas do
pesquisador; Bolsista de Inicia-
ção Tecnológica – poderão par-
ticipar bolsistas do Pibiti e bol-
sistas ITI do CNPq, com pelo
menos 12 meses de bolsa; e
Mérito Institucional, à qual con-
correrão instituições que partici-
pam do Programa Institucional
de Bolsas de Iniciação Científica
(Pibic) que tenham bolsistas ins-
critos no Prêmio.

Lembrando que não poderão
se candidatar os bolsistas que

encerrarão suas bolsas em 2013
ou ex-bolsistas de Iniciação Cien-
tífica ou de Iniciação Tecnológica
do CNPq de anos anteriores.

Inscrições - Para se inscrever,
os interessados deverão entre-
gar na Secretaria da Propesp
ficha de inscrição, devidamente
preenchida; histórico escolar;
carta de recomendação do ori-
entador; currículo atualizado na
Plataforma Lattes e mais um re-
latório final, com um máximo de
20 páginas, relativo ao período
agosto de 2012 a julho de 2013,
contendo o nome do bolsista e
da instituição em que atua, o
título do trabalho, a data de in-
gresso como bolsista do CNPq,
o nome do orientador, o título do
projeto de pesquisa do orienta-
dor ao qual está vinculado, nome
do curso e o período que está
cursando. As inscrições das ins-
tituições do Pibic para concorrer
na categoria Mérito Institucional
serão automáticas, desde que
apresentem bolsistas do Pibic
ou oriundos de quota do pesqui-
sador inscritos na categoria Bol-
sista de Iniciação Científica.

Premiação - Nas categorias
Bolsista de Iniciação Científica e
Bolsista de Iniciação Tecnológi-
ca, serão concedidas até seis
premiações (um ganhador por
categoria), distribuídas nas se-
guintes áreas do conhecimento:
Ciências Exatas, da Terra e En-

genharias; Ciências da Vida,
Ciências Humanas e Sociais;
Letras e Artes. A premiação será
a quantia em dinheiro de sete mil
reais por ganhador; uma bolsa
de mestrado e passagem aérea
mais hospedagem para partici-
pação do bolsista agraciado na
Reunião Anual da Sociedade
Brasileira para o Progresso da
Ciência (SBPC), em 2014. Já na
categoria Mérito Institucional,
será entregue um troféu à insti-
tuição com maior índice de
egressos do Pibic titulados na
pós-graduação, em cursos re-
conhecidos pela Capes.

Destaque na Iniciação Científi-
ca e Tecnológica  - O Prêmio
Destaque do Ano na Iniciação
Científica foi instituído, em 2003,
pelo Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tec-
nológico (CNPq), e ampliado,
em 2012, quando passou a ser
denominado Prêmio Destaque
na Iniciação Científica e Tecno-
lógica. O Prêmio conta com a
parceria da Academia Brasileira
de Ciências (ABC) e da Socie-
dade Brasileira para o Progres-
so da Ciência (SBPC).

O resultado será anunciado
pelo CNPq até 29 de novembro
de 2013, no site do Prêmio, e a
cerimônia de entrega será reali-
zada na Reunião Anual da Soci-
edade Brasileira para o Progres-
so da Ciência (SBPC), em 2014,
em Rio Branco (AC).

na 12ª Rodada de Licitações de
Petróleo e Gás, prevista para
novembro próximo. O objetivo é
adiar por um período suficiente
para aprofundar os estudos, re-
alizados por universidades e ins-
titutos de pesquisa públicos,
sobre a real potencialidade da
utilização do método da fratura
hidráulica para a retirada do pro-
duto das rochas e os possíveis
prejuízos ambientais. Foi envia-
da cópia da carta para os presi-
dentes da Câmara e do Senado,
a ANP, o Centro Nacional de
Pesquisa em Energia e Materi-
ais (CNPEM), o Ministério de
Minas e Energia (MME), o Minis-
tério da Ciência, Tecnologia e
Inovação (MCTI), o Ministério do
Meio Ambiente, o CTPetro, a Fi-
nanciadora de Estudos e Proje-
tos (Finep), o Conselho Nacional
de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico (CNPq) e as Socie-
dades Associadas à SBPC.



16 de Agosto de 2013 Página 3JORNAL da CIÊNCIA

Poucas & BoasPoucas & Boas

Mais médicos � �Nós temos
um problema de acesso ao médico.
Nós precisamos de ações emergen-
ciais e ações estruturantes. A ação
estruturante vai ser nossa disposi-
ção de aumentar a formação de mé-
dicos brasileiros no país, aumenta-
remos 11 mil vagas na graduação e
12 mil vagas na residência. Não
queremos comprometer empregos
de médicos formados no Brasil, mas
não aparecendo médicos para cum-
prir esse papel, iremos preencher as
vagas com profissionais trazidos do
exterior.�

DilmaRousseff, presidente da
República, em evento em Porto
Alegre (10/8).

Ensino médio � �Currículo
do ensino médio é grande demais.
Precisamos de uma grade que não
seja uma enciclopédia. Como é que
um jovem nessa idade tem 19, 20
disciplinas?�

AloizioMercadante,ministroda
Educação, durante o evento Sala
Mundo 2013, em Curitiba (6/8).

Salário de professor � �O piso
deR$ 1.567não pode ser considerado
alto.Equivale a2,3 saláriosmínimos,
é verdade, mas fica abaixo do salário
médio nacional de R$ 1.793. Se com-
parado com a média dos que têm
diplomadenível superior (R$4.135),
como se exige da quase totalidade de
docentes de educação básica, o piso dá
uma medida mais objetiva do prestí-
gio social conferido à categoria: o
trabalho do professor vale não muito
mais do que um terço (38%) do que
ganham outros profissionais com a
mesma titulação.�

Trecho do artigo �Da intenção
à realidade, aindaháumagrande
distância�,deMarceloLeite, para
a Folha de S. Paulo (13/8).

Células-tronco � �Na verdade,
hoje,99,9%aindasãopromessas.Hoje,
um médico sério só pode indicar tra-
tamento de células-tronco para doen-
ças do sangue que, há décadas, já eram
tratadas com transplante de medula
óssea.Estaéaúnica terapiaconsolida-
da e aceita. Acho que os cientistas
devem tomar cuidado com a forma de
comunicar as coisas. Célula-tronco
virou o termo mais marqueteiro do
mundo, bateu o DNA.�

Lygia da Veiga Pereira, gene-
ticista brasileira e integrante do
Laboratório Nacional de Células
Tronco Embrionárias, em entre-
vista para o jornal OGlobo (13/8).

Ciência sem Fronteiras �
�Aprendi muito na Nasa. Os ameri-
canos ficaram surpresos com o nível
dos estudantes brasileiros, já que
não sabiam se a gente poderia compe-
tir em pé de igualdade com eles.�

Pedro Nehme, bolsista de en-
genharia do Ciência sem Frontei-
ras e ex-estagiário da Agência Es-
pacial Americana (Nasa), emma-
téria da Agência Estado (14/8).

O esvaziamento tecnológico do Estado
brasileiro e suas terríveis consequências

Álvaro Rodrigues dos Santos*
 
O longo e radical processo de

esvaziamento tecnológico do
Estado brasileiro vem passando
ao largo das atenções da socie-
dade brasileira e, desgraçada-
mente, de seus representantes
nos três grandes poderes da
república. Mas, certamente, não
suas gravíssimas consequên-
cias, ainda que nem sempre per-
cebidas em uma relação direta
de causa e efeito.

 Ao se analisar o processo de
esvaziamento tecnológico da
administração pública direta e
indireta é fundamental conside-
rar o especial e estratégico pa-
pel do poder público contratante
e fiscalizador, zeloso por princí-
pio da excelência dos resulta-
dos esperados de suas contra-
tações, como indutor, por suas
exigências, da qualidade das
empresas contratadas. Bom lem-
brar que cabe ao Estado contra-
tante a missão de fixar já nos
termos licitatórios as linhas e
concepções tecnológicas bási-
cas que mais interessarão ao
país no que se refere à qualida-
de dos objetos contratados, ao
aproveitamento máximo de suas
vantagens comparativas e de
sua estrutura empresarial. Per-
de-se a autonomia dessa deci-
são quando se perde a compe-
tência técnica para defini-la, para
bem conduzir a indispensável
interlocução tecnológica entre
contratante e contratados.

Prioridades de investimentos
mal definidas, concepções de
projeto direcionadas e inade-
quadas, falhas e acidentes na
implantação dos mais variados
tipos de empreendimentos, mul-

Brasília sedia último encontro preparatório
Encontro preparatório antecede evento mundial que será realizado em novembro, no Rio de Janeiro

Nos próximos dias 21 e 22, a
capital federal sediará o sétimo
e último Encontro Preparatório
para o Fórum Mundial de Ciên-
cia, que ocorre na Universidade
de Brasília (UnB). As inscrições
estão abertas e podem ser feitas
pelo site: fmc.cgee.org.br.

Com o tema “Ciência para o
ambiente e justiça social”, as ati-
vidades reúnem especialistas
para debater assuntos como vio-
lência urbana; ciência, qualida-
de de vida e justiça social; desa-
fios relacionados aos novos pa-
drões de produção e consumo; e
a ciência e as metrópoles.

 Desde o ano passado, foram
realizadas seis edições dos en-
contros preparatórios em dife-
rentes capitais brasileiras: São
Paulo, Belo Horizonte, Manaus,

Salvador, Recife e Porto Alegre.
Cada um abordou quatro temas
transversais, mas com uma
temática específica – em Recife,
por exemplo, foi oceanos, clima e
desenvolvimento, enquanto em
Manaus foi diversidade tropical.

Em todas as edições também
são abordados temas gerais,
como educação em ciência; difu-
são e acesso ao conhecimento e

interesse social; ética na ciência;
e ciência para o desenvolvimen-
to sustentável e inclusivo.

O encontro a ser realizado na
capital federal antecede o Fórum
Mundial de Ciência (FMC) 2013,
evento mundial que ocorrerá de
24 a 27 de novembro no Rio de
Janeiro, sob o tema “Ciência para
o desenvolvimento sustentável
global”. O FMC foi criado em 1999
e vem sendo realizado a cada
dois anos em Budapeste (Hun-
gria). Esta será a primeira vez que
o evento acontece fora da Europa.
O Brasil foi escolhido como país
com o apoio da Organização das
Nações Unidas para a Educação,
a Ciência e a Cultura (Unesco),
pela atuação da Academia Brasi-
leira de Ciências (ABC) nos últi-
mos anos.

 

tiplicação exponencial de cus-
tos inicialmente estimados, de-
terioração precoce dos serviços
e obras concluídos, sobrecarga
nos custos de operação e manu-
tenção, degradação da qualida-
de dos serviços prestados à so-
ciedade, enorme desperdício de
capitais públicos de investimen-
to, abertura de ambiente e am-
plo espaço propícios à corrup-
ção são algumas das funestas
decorrências da perda de subs-
tância tecnológica por parte do
Estado contratante.

Cumpre lembrar que nos ór-
gãos da administração direta o
processo de enfraquecimento
tecnológico iniciou-se ainda nos
anos 50, e, de sua decorrência,
órgãos públicos que no passa-
do constituíram-se em verdadei-
ras escolas de engenharia hoje
não passam de meras estrutu-
ras burocráticas contratantes,
sem nenhuma consistência téc-
nica ou qualquer vontade estra-
tégica própria.

Mais recentemente, agora no
âmbito da administração indire-
ta, o processo de privatização de
empresas públicas nas áreas de
energia, telecomunicações,
transportes e infraestrutura em
geral implicou a dissolução de
equipes técnicas de altíssima
capacitação e experiência cons-
tituídas ao longo de décadas,
assim como em uma temerária
fragilização tecnológica de toda
uma cadeia empresarial priva-
da, mobilizada nas contratações.
Essas equipes técnicas, então
formadas no âmbito da implan-
tação de empreendimentos da
mais alta complexidade tecno-
lógica, e contando com o entusi-
asmado e estratégico apoio de

instituições públicas de pesqui-
sa tecnológica, haviam sido res-
ponsáveis pelo desenvolvimen-
to de uma engenharia nacional
aplicada às características eco-
nômicas, sociais e fisiográficas
próprias de nosso país e de suas
diferentes regiões, guindando-
a, reconhecidamente, ao nível
da melhor Engenharia do pri-
meiro mundo.

Fato real, os novos e positivos
patamares do crescimento na-
cional encontram hoje o poder
público planejador, contratante e
fiscalizador totalmente despre-
parado para o cumprimento des-
ses seus essenciais atributos.

Dois outros fatores colabo-
ram ainda para o agravamento
desse quadro, o abandono da
saudável diretriz que impedia
associações de interesse entre
a empresa projetista e a empre-
sa executora de um empreendi-
mento licitado e o grande peso
com que nossos processos
licitatórios continuam a premiar
o parâmetro menor preço.

Recuperar a substância tec-
nológica do Estado brasileiro
não será tarefa fácil ou simples,
porém sem sua realização es-
tar-se-á inexoravelmente com-
prometendo o futuro do país em
seu aspecto mais transcenden-
te, a qualidade de vida de sua
população. Essa histórica mis-
são será tão menos difícil quanto
mais se apoie no que ainda nos
resta de reserva tecnológica, as
universidades e as instituições
públicas de pesquisa.

*Álvaro Rodrigues dos Santos é
geólogo, ex-diretor de planeja-
mento e gestão do IPT- Instituto
de Pesquisas Tecnológicas
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Que história é essa?
Projeto de Lei é acusado de promover monopólio corporativo

Mario Nicoll
Edna Ferreira

As críticas ao Projeto de Lei
4.699/12, que regulamenta a
profissão de historiador, ganha-
ram essa semana reforço de três
importantes instituições interna-
cionais. O Comitê Executivo da
Sociedade de História da Ciên-
cia (History of Science Society),
a Sociedade de História e Epis-
temologia das Ciências da Lin-
guagem (Société d'Histoire et
d'Épistémologie des Sciences
du Langage) e a Royal Historical
Society divulgaram manifestos
em apoio a diversas sociedades
científicas e associações profis-
sionais brasileiras que já se ha-
viam posicionado contra a apro-
vação do projeto.

Apontada como arbitrária e
excludente, a proposta é também
acusada de promover um mono-
pólio corporativo. Os defensores
das novas regras, no entanto,
consideram as críticas injustas e
propõem que as alterações se-
jam apresentadas depois de sua
aprovação.  No Brasil, já se ma-
nifestaram contra as novas re-
gras a Sociedade Brasileira para
o Progresso da Ciência (SBPC),
a Academia Brasileira de Ciên-
cias (ABC), o Comitê Brasileiro
de História da Arte, a Sociedade
Brasileira de História da Educa-
ção e a Sociedade Brasileira de
História da Ciência.

O projeto de lei ganha cada
vez mais opositores porque es-
tabelece que apenas portado-
res do diploma de história – gra-
duação ou pós-graduação – po-
derão dar aulas de história, em
qualquer nível. Também seriam
de sua exclusiva competência
as tarefas de  organizar informa-
ções para publicações, exposi-
ções e eventos, bem como ela-

borar pareceres, relatórios, pla-
nos, projetos, laudos e trabalhos
sobre temas históricos.

Existem, entretanto, diversas
áreas de pesquisa e ensino como
história da ciência, da medicina,
da física, do direito, da arte, da
filosofia, da literatura, da educa-
ção e história militar, entre várias
outras, que são desenvolvidas
por profissionais de outras á-
reas. Com esse entendimento, a
SBPC e a ABC encaminharam,
no dia 10 de julho, carta aos
deputados federais solicitando
que a tramitação fosse interrom-
pida. A proposta das entidades é
de que se promovam amplos
debates e audiências públicas
com toda a sociedade brasileira.
De acordo com o documento, o
projeto poderá trazer sérios pre-
juízos ao Brasil e ao ensino su-
perior de inúmeras disciplinas.

Procurada pela reportagem
do Jornal da Ciência, a diretoria
da Associação Nacional dos Pro-
fessores Universitários de His-
tória (Anpuh) manifestou-se por
e-mail.  A associação considera
as críticas injustas e defende-se
afirmando que o intuito das nor-
mas não é restringir ou controlar
uma área de conhecimento, mas
apostar na valorização dos cur-
sos universitários específicos
para formação de historiadores.
A alegação é de que o projeto de
lei já foi amplamente discutido
entre os historiadores, inclusive
junto aos historiadores da edu-
cação, da ciência, da arte, entre
outras áreas específicas, muitos
deles, segundo a diretoria, só-
cios da Anpuh-Brasil.

"A diretoria da Anpuh entende
que algumas iniciativas para
aperfeiçoar a lei podem ser apre-
sentadas, mas depois da sua
aprovação, para que não se per-
cam os esforços despendidos até

agora" diz a mensagem encami-
nhada ao Jornal da Ciência.

A entidade avalia que existe
uma incompreensão quanto ao
projeto: a regulamentação incide
sobre o ofício e não sobre os seus
resultados – ele não define como
trabalhos historiográficos apenas
aqueles produzidos pelos profis-
sionais. O projeto de lei regula o
exercício da profissão, vinculan-
do-a à formação específica. Ele
não regula o juízo acadêmico so-
bre obras, argumentos, reflexões e
posicionamentos acadêmicos.

Diante da polêmica, o autor
da proposta, senador Paulo Paim
(PT-RS), argumenta que em ne-
nhum momento foi proposto que
historiadores profissionais te-
nham exclusividade na formula-
ção e divulgação de narrativas
históricas. "Defendemos, sim,
que os professores de história
realizem alguma etapa de sua
formação em história (na gradu-
ação ou na pós-graduação), já
que acreditamos que nossos
alunos do ensino básico devem
ter o direito de aprender com
docentes qualificados e possui-
dores de conhecimentos e habi-
lidades específicas nas áreas
que lecionam", defende.

Manifestos nacionais e interna-
cionais  - De acordo com carta
aberta divulgada no dia 14 de
agosto pela Royal Historical
Society, a história não é um servi-
ço técnico, cujos limites possam
ser estritamente definidos pelas
instituições de ensino superior ou
outras instituições certificadoras.
"É um empreendimento crítico,
avaliativo, interpretativo. Sua livre
prática é vital para o funciona-
mento de uma sociedade livre e
saudável", avalia a principal as-
sociação da Grã-Bretanha dedi-
cada à promoção e defesa do
estudo acadêmico do passado.

O Comitê Executivo da Socie-
dade de História da Ciência
(History of Science Society - HSS),
a maior e mais antiga sociedade
do mundo dedicada à história da
ciência e suas relações sociais e
culturais, também se manifestou.
De acordo com o texto divulgado,
o comitê compreende a intenção
de tal lei – manter os altos padrões

da profissão do historiador – mas
acredita que ela terá um impacto
negativo no ensino da história da
ciência. "Negar aos historiadores
da ciência com educação formal
fora da história a mesma condição
e oportunidades daqueles que
possuem diplomas em história
faria a história da ciência retroce-
der, tanto no Brasil quanto inter-
nacionalmente.", diz o texto.

Outra manifestação interna-
cional foi feita pela Sociedade
de História e Epistemologia
das Ciências da Linguagem
(S.H.E.S.L. - Société d'Histoire et
d'Épistémologie des Sciences du
Langage), que conta com pesqui-
sadores de 24 países diferentes.
A sociedade divulgou no dia 10 de
agosto, em Paris, um texto no qual
pede a anulação do projeto.

A Sociedade Brasileira de
História da Educação (SBHE)
considera a proposta arbitrária.
De acordo com o manifesto, ao
fixar a titulação em história como
condição sine qua non para o
exercício do ofício de historia-
dor, a proposta nega aos educa-
dores por titulação a possibilida-
de da narrativa da sua própria
história, a partir de temas e ques-
tões que afetam a área e tam-
bém as suas vidas.

Para a Sociedade Brasileira
de História da Ciência (SBHC), a
proposta não prevê com clareza
casos específicos como os dos
historiadores das ciências, assim
como dos historiadores da edu-
cação, da arte, entre outros, que
entre seus quadros possuem pro-
fissionais com larga experiência,
mas sem diplomas específicos.

O Comitê Brasileiro de Histó-
ria da Arte (CBHA) também se
posicionou sobre o assunto. A
entidade está recolhendo assi-
naturas para um abaixo-assina-
do que pede a revisão imediata
do projeto de lei. O comitê tam-
bém encaminhou carta aos de-
putados federais com críticas à
proposta, onde afirma que o pro-
jeto de lei viola os direitos de
grande número de cidadãos bra-
sileiros e não pode ser aprova-
do. O texto pede reflexões cuida-
dosas dos deputados e pede
apoio para que sejam feitas
emendas ao projeto.

SBPC e ABC
www.jornaldaciencia.org.br/Detalhe.jsp?id=88100

History of Science Society (HSS)
www.jornaldaciencia.org.br/Detalhe.jsp?id=88550

Société d’Histoire et d’Épistémologie des Sciences du Langage
www.jornaldaciencia.org.br/Detalhe.jsp?id=88678

Comitê Brasileiro de História da Arte
www.jornaldaciencia.org.br/Detalhe.jsp?id=88086
 
Sociedade Brasileira de História da Educação
www.jornaldaciencia.org.br/Detalhe.jsp?id=88040
 
Sociedade Brasileira de História da Ciência
www.jornaldaciencia.org.br/Detalhe.jsp?id=87891

Royal Historical Society
www.jornaldaciencia.org.br/Detalhe.jsp?id=88734

Endereços eletrônicos para acesso a
matérias de arquivo sobre manifestos
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Formação básica deficitária na área de
exatas afeta ensino de engenharia no país

Para especialistas, cursos formam profissionais que não buscam inovação nem empreendedorismo

Edna Ferreira

Especialistas afirmam que
as escolas de engenharia pre-
cisam mudar os rumos de seus
projetos pedagógicos, que se
deparam com questões como
repetência e evasão. A má qua-
lidade do ensino básico e a
falta de investimentos na edu-
cação são alguns dos proble-
mas apontados como respon-
sáveis pelo fato de o país ter
hoje poucos engenheiros for-
mados, dos quais muitos não
exercem a profissão.

De acordo com o professor
Dante Barone, da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul
(UFRGS), muitos estudantes ter-
minam o segundo grau com for-
mação deficitária na área de
exatas. “A razão para isso não é
apenas a dificuldade natural das
matérias, mas um problema sé-
rio de formação de professores
e de ensino. Tal fato afeta o
curso superior de engenharia
por duas vias: os estudantes
podem não se interessar em
cursar engenharia devido a essa
deficiência, ou podem abando-
nar o curso devido às exigên-
cias de conhecimentos razoá-
veis em matemática e física, por
exemplo, para que seja possí-
vel acompanhar as disciplinas
do curso”, analisa.

Para o engenheiro Alessan-
dro Fernandes Moreira, vice-
diretor da Escola de Engenha-
ria da Universidade Federal de
Minas Gerais (UFMG), a falha
do ensino de engenharia no
Brasil está nos professores for-
mados no século XX, mas que
trabalham com alunos do sé-
culo XXI. “O professor do ensi-
no superior precisa acordar
para os novos desafios da edu-
cação. O ensino precisa ser
modernizado para ser criativo
e interessante para o aluno.
Não se trata de simplesmente
equipar uma sala com recur-
sos de multimídia. É preciso
saber aproveitar essa capaci-
dade infinita de aprendizado
do aluno em favor do que se
intenciona ensinar”, alerta.

Alguns educadores acredi-
tam que o ensino precisa ser
ampliado para o desenvolvi-
mento de habilidades poliva-
lentes, tais como capacidade
de ouvir, persuadir, negociar,
comprometer-se com a auto-
aprendizagem, cooperar e ser
ético, por exemplo.  Esse con-
junto de conhecimentos seria
essencial para os engenheiros
de agora e do futuro. “Não há

dúvida de que é exatamente o
que se deseja. Mas eu pergunto:
quem irá educar o professor para
que ele consiga desenvolver nos
alunos essas habilidades? Por-
tanto, é urgente uma reforma na
forma de ensinar. Preocupa-se
muito hoje com recursos de mídia
avançados, laboratórios moder-
nos etc. Mas estamos esque-
cendo que nós professores pre-
cisamos estar mais atentos à
forma como ensinamos esses
jovens”, afirma Moreira.

Um novo perfil - Um novo ensi-
no de engenharia que inclua
habilidades com outras áreas,
como administração, filosofia,
direito, ciências sociais, propor-
cionando uma visão menos res-
trita e mais interdisciplinar. Esse
é o caminho para um futuro en-
genheiro mais equilibrado e em
sintonia com as exigências do
mercado de trabalho.

Segundo Barone, sem dúvi-
da essas habilidades podem e
devem ser inseridas na forma-
ção acadêmica do profissional
de engenharia. “O perfil dese-
jável é multifatorial. O profis-
sional que se restringir apenas
ao aprimoramento técnico não
conseguirá corresponder total-
mente às exigências que se
tornarão cada vez mais com-
plexas frente ao cenário de rá-
pidas mudanças em que vive-
mos hoje. Criatividade e espíri-
to inovador são características
básicas para o profissional de
hoje em qualquer área. O im-
portante é que haja um equilí-
brio entre os fatores, sem que o
conhecimento técnico seja dei-
xado de lado ou diminuído, e
sem que se abdique por com-
pleto das ampliações de co-

nhecimento nesses outros as-
pectos”, opina o professor.

O vice-diretor da Escola de
Engenharia da UFMG concor-
da que é preciso buscar maior
flexibilidade na formação do
engenheiro para atender as de-
mandas do mercado. “Hoje é
fundamental a presença de um
profissional que seja sensível
às demandas sociais e ambien-
tais, capaz de ser inovador e
empreendedor em suas ativi-
dades”, afirma Moreira.

Segundo ele, universidade e
empresa têm funções específi-
cas para a formação desse novo
engenheiro. “O objetivo princi-
pal da universidade é potencia-
lizar as qualidades específicas
do aluno que se forma. E as
empresas, sem exceção, têm
que estar preparadas para lapi-
dar esse egresso de acordo com
suas necessidades. Acredito que
terão mais sucesso aquelas
empresas que se preocuparem
com essas questões antes mes-
mo de o engenheiro ganhar o
mercado”, analisa.

Diálogo universidade-empresa  -
Para os educadores, os cursos
de engenharia não estão fa-
lando o mesmo “idioma” das
empresas, formando profissio-
nais que não buscam a inova-
ção, nem o empreendedoris-
mo.  “Boa parte dos cursos ain-
da estão presos em uma estru-
tura curricular rígida que não
abre espaços para o exercício
da criatividade e que não per-
mite que seus alunos criem um
senso crítico em relação às de-
mandas da sociedade”, critica
Moreira. Para ele, as escolas
de engenharia precisam mu-
dar os rumos de seus projetos
pedagógicos.

Para o professor Barone, de-
veria haver uma sinergia maior
entre as universidades e as
empresas desde a época dos
estudos superiores. As dificul-
dades estão dos dois lados, se-
gundo ele, o que dificulta uma
formação de qualidade em en-
genharia, mais conectada com
a realidade. “A aproximação dos
professores universitários com
empresas para desenvolver
projetos de pesquisa aplicada
e de inovação acaba sendo de-
sestimulada, já que os parâme-
tros estritamente acadêmicos de
valorização da pesquisa pontu-
am trabalhos em periódicos,
muitas vezes dissociados de
problemas práticos das empre-
sas, mesmo que complexos”,
explica ele.

SBPC defende
garantias civis no
uso da Internet

Carta pede aprovação do mar-
co civil aos deputados federais

A Sociedade Brasileira para
o Progresso da Ciência (SBPC)
encaminhou, no dia 13 de agos-
to, carta aos deputados federais
em que pede a aprovação do
marco civil da Internet, manten-
do-se as garantias civis, a neu-
tralidade de rede e as medidas
de responsabilização dos pro-
vedores. De acordo com o docu-
mento, essas características são
fundamentais para o pleno exer-
cício da liberdade de expressão.
A entidade defende a redação
do último relatório divulgado
pelo deputado Alessandro
Molon, em novembro de 2012, e
repudia qualquer alteração no
texto do Artigo 9º, que trata da
neutralidade de rede.

 Assinada pela presidente da
SBPC, Helena Nader, a carta
rejeita a proposta de incluir no
projeto de lei (PL 2126/11,
apensado ao PL 5403/01) a pre-
visão de franquia de dados para
os planos de Internet. “Essa prá-
tica vem sendo usada de forma
abusiva em prejuízo dos usuá-
rios, submetendo-os a conexões
pífias após o consumo do limite
de dados e criando castas de
consumidores”, diz o texto, subs-
crito com diversas organizações.

 O projeto de lei do marco civil
é considerado uma espécie de
Constituição da Internet. A pro-
posta foi escrita pelo Ministério
da Justiça, juntamente com a
Fundação Getúlio Vargas, e foi
colocada em consulta pública,
recebendo 2,3 mil sugestões de
emendas antes de chegar ao
Congresso Nacional.

Depois disso,  foram feitas
ainda sete audiências públicas,
em seis capitais de estados bra-
sileiros, com a participação de
60 entidades. O projeto de lei
também foi submetido a consul-
ta pública por meio da  platafor-
ma e-Democracia, da Câmara
dos Deputados.

Dentre outras considerações,
o documento encaminhado pela
SBPC classifica o texto original
do marco civil da Internet como
uma peça de legislação moder-
na e progressista, com as garan-
tias gerais satisfatórias para a
proteção da liberdade de ex-
pressão e o direito à privacidade
na Internet. “Nesses termos, ele
deve ser aprovado o quanto
antes, garantindo as liberdades
civis na Internet”, conclui a carta,
cuja  íntegra pode ser acessada
em PDF pelo endereço eletrôni-
co www.jornaldaciencia. org.br/
links/Oficio085.pdf



�ÉprecisobuscarmaiorimpactodaciênciaqueéfeitanoBrasil�
Em entrevista exclusiva para o Jornal da Ciência , Carlos Henrique de Brito Cruz analisa os avanços e os desafios da área de C&T

Evanildo da Silveira

O engenheiro eletrônico e fí-
sico Carlos Henrique de Brito
Cruz, professor titular do Institu-
to de Física Gleb Wataghin da
Universidade Estadual de Cam-
pinas (Unicamp) e diretor cientí-
fico da Fundação de Amparo à
Pesquisa do Estado de São Pau-
lo (Fapesp), é um estudioso das
políticas públicas de ciência e
tecnologia. Nesta entrevista ex-
clusiva para o Jornal da Ciên-
cia, ele analisa os avanços e
desafios da ciência feita no Bra-
sil nos últimos anos.

 
Como está hoje a ciência brasi-
leira em relação aos últimos
anos? Quais são os gargalos,
os avanços?

A ciência no Brasil tem cresci-
do e eu acho que vive atualmente
uma situação, ou vivia até uns
dois anos, um pouco mais confor-
tável, do ponto de vista do finan-
ciamento, do que viveu nos anos
1980. O número de artigos cien-
tíficos com autores do Brasil vem
crescendo, embora a uma taxa
menor nos últimos três anos. O
número de cientistas no país tam-
bém cresceu nesse período, mas
ainda precisa crescer mais, na
academia e nas empresas. De
modo que, com a consolidação
dos fundos setoriais e dos recur-
sos que eles proporcionam para
o financiamento da pesquisas,
nós poderíamos pensar agora
em alguns outros desafios. Mas
aí algumas coisas andaram para
trás, quando se derrubou no
Congresso o fundo setorial do
petróleo, que corresponde a
metade dos fundos setoriais, e, na
sequência, o Ministério da Edu-
cação acabou conseguindo a
eliminação da dedicação de par-
te, mesmo que menor, dos recur-
sos para a pesquisa. Não se sabe
como terminará esse debate.
Depois, os cortes de orçamento
de 2011/2012 também afetaram
o sistema, especialmente o aca-
dêmico. Atualmente, eu tenho a
impressão de que está faltando –
o que eu tenho defendido, inclusi-
ve fiz isso na reunião do Confap
na Fapesp há dois meses e na
65ª Reunião Anual da SBPC na
semana passada – incluir na
agenda da política para ciência
no Brasil a questão da busca de
maior impacto da ciência que é
feita aqui. Com a evolução que
houve nos últimos 20 anos, nós
precisamos incluir na agenda do
desenvolvimento científico outras
coisas, além da questão do finan-
ciamento. Uma delas é a busca
de mais impacto da ciência.

 
Quais são esses impactos e
como buscar isso?

Acho que um país ao usar os
recursos do contribuinte para
apoiar a ciência deve buscar três
coisas: uma é ter/produzir um
impacto intelectual no mundo da
ciência. Ou seja, criar ideias que
gerem outras ideias no mundo

da ciência. Fazer descobertas
científicas novas. A ideia em si e
não pelas consequências dessa
ideia. Por exemplo, pode ser um
impacto como o que se deu quan-
do descobriram as ruínas da civi-
lização andina no Peru, em
Machu Pichu. Houve um impacto
intelectual, por sabermos como
foi o desenvolvimento dessa civi-
lização na América. Outro exem-
plo é a descoberta da expansão
do universo. Então, nós gostaría-
mos de ter ideias como essas
sendo criadas por pesquisado-
res no Brasil. É o impacto intelec-
tual da ideia em si. O segundo,
muito importante também, é o
impacto social das ideias. São
ideias que trazem modificações
positivas na sociedade. O pro-
grama Biota da Fapesp ilustra
isso: há várias leis e decretos
sobre conservação ambiental em
São Paulo baseados em resul-
tados desse programa. Temos
que buscar sempre esse tipo de
impacto da ciência. O terceiro,
também muito importante, é o
impacto econômico, ou seja,
aquelas consequências que tra-
zem desenvolvimento econômi-
co, com a criação de mais em-
prego, competitividade das em-
presas, entre outras.

 
Não existe essa preocupação
no Brasil com os impactos da
ciência?

Eu acho que na agenda da
política de ciência do Brasil há
pouca preocupação com isso. O
debate sobre a política para ciên-
cia ficou muito dominado por
questões relevantes, mas que
não são as únicas, como financi-
amento. E, no lado dos resulta-
dos, há uma predominância da
visão quantitativista. Mais recen-
temente, intensificou-se uma
espécie de utilitarismo, conside-
rando-se que a ciência só serve
se ajudar a indústria. Inovação é
muito relevante, como também é
relevante haver ideias seminais.

 
Os órgãos de financiamento do
governo preocupam-se mais
com o impacto social e econô-
mico do que com o intelectual?

Parece-me que há um exces-
so de ênfase, nos órgãos federais,
no lado econômico, um pouco
menos com o social e quase nada
do intelectual. Exemplifica isso o
Ciência sem Fronteiras vetar a
participação das ciências huma-
nas e sociais. Mas note que não é
só nos órgãos de financiamento
que se deve atentar mais ao im-
pacto intelectual. A comunidade
científica, como um todo, também
olha pouco para essa questão, e
eu acho que o assunto merece
mais atenção. Como isso entra na
agenda da política para a ciên-
cia? Entra de diversas maneiras,
como, por exemplo, por meio das
agências de financiamento à pes-
quisa que podem trabalhar com
seu corpo de assessores e analis-
tas para incluir impacto científico
em seus critérios. Eu acho que as

agências precisariam prestar
mais atenção nas questões ao
impacto intelectual, social e eco-
nômico quando estão fazendo
avaliação. E dar menos atenção
ao quantitativismo.

 
Há uma certa negligência com
a pesquisa básica?

Não, é mais complicado do
que isso. Eu digo que a avalia-
ção das agências olha demais
quantos papers o pesquisador
publicou e olha de menos o con-
teúdo.  Então, esse exagero
quantitativista está nos afastan-
do de olhar a substância da ciên-
cia. Quais foram as ideias funda-
mentais criadas? Que descober-
tas seminais os cientistas brasi-
leiros fizeram? Acho que pra
gente conseguir reincluir esse
impacto na agenda é preciso um
pacto entre lideranças de uni-
versidades, agências, e, em al-
guns casos, do setor empresari-
al e governamental, para prestar
mais atenção ao conteúdo dos
trabalhos do que na quantidade
deles, sejam esses artigos, pa-
tentes, ou outros itens contáveis.

 
Antigamente se reclamava que
o Brasil avançava em pesqui-
sas, mas não criava patentes.  E
agora há uma inversão, hoje se
dá mais atenção em inovação...

É possível. Não acho que seja
errado que tenha um caso de
destaque como é o caso da ino-
vação. Mas isso tem que estar na
agenda de uma maneira mais
sólida e substantiva. Quando se
tem uma política de inovação,
tem que ter uma medida para ver
se ela está sendo certa. Que
medida temos pra medir se a
política para incentivar a inova-
ção está dando certo? Não tem.
A última vez que houve Pintec
[Pesquisa de Inovação] foi em
2008, quando se verificou que
havia menos pesquisadores em
empresas do que em 2005. De lá
para cá aumentou ou diminuiu?
Ninguém no Brasil sabe respon-
der a isso, estamos em voo cego.
A política fica incompleta, por-
que não há verificação do resul-
tado. Também aí falta um com-
promisso com o impacto. Aí co-
meçam a contar patentes, por-
que é fácil. Mas o número de
patentes sozinho não diz tudo.
Esta faltando determinar certos
objetivos mensuráveis, como
quantos cientistas têm nas em-
presas? Quantos cientistas ha-
verá daqui a cinco anos? Qual a
porcentagem das exportações
do Brasil que é de alto conteúdo
tecnológico? Quais as patentes
que foram licenciadas e que su-
cesso houve nisso? Tem que
saber quantas eram, quantas são,
quantas vão ser daqui a cinco
anos. Esses seriam alguns indi-
cadores para medirmos o impac-
to das políticas para inovação.

 
Então faltam indicadores?

Não faltam indicadores. Falta
haver um sistema de medida fre-

quente dos indicadores. Falta
consequência às políticas. É
preciso mais esforço para se
medir se está dando certo. Prati-
camente a única coisa que se
contabiliza é quanto se gastou.
Por outro lado, a equipe do minis-
tério conhece o sistema e se es-
força muito, mas parece que lhes
falta apoio. Projetos importantes
e de potencial impacto estão sem
recursos: o novo síncrotron Sirius,
o reator multipropósito, o progra-
ma de lançadores e o de satéli-
tes. Ou apoio na operação, para
se fazer uma Pintec a cada ano
ou a cada dois anos, para termos
uma ideia melhor da evolução do
sistema.

 
O senhor disse que a ciência
vinha bem, mas que parou nos
últimos dois anos. O que acon-
teceu de lá para cá?

Não é que tenha parado. Eu
disse que a taxa de crescimento
do número de artigos internacio-
nais caiu. Em 2010 e 2011 hou-
ve cortes importantes no orça-
mento do MCTI [Ministério da
Ciência, Tecnologia e Inovação].
Houve um importante decrésci-
mo na capacidade científica e
tecnológica no Brasil, por causa
da crise de 2009 e dos erros na
política econômica, como câm-
bio, que resultaram na assim cha-
mada desindustrialização. Quan-
do a indústria fica mais fraca,
diminui a capacidade de ter pes-
quisa na indústria, o que se refle-
te de imediato na baixa produtivi-
dade e baixa competitividade.

 
Quais os principais avanços e
gargalos na ciência brasileira?

Uma das políticas mais bem
sucedidas, que não é recente e
sim dos anos 1960, é a política de
formação de cientistas com o sis-
tema de pós-graduação. A partir
da institucionalização do siste-
ma, ele se desenvolveu graças à
contribuição de diversas institui-
ções, como, por exemplo, CNPq,
Capes e as FAPs. As universida-
des públicas têm conseguido
manter um padrão razoável de
formação de doutores, com quan-
tidades que vêm crescendo e
com qualidade competitiva, e al-
gumas universidades particula-
res têm contribuído também. É
um exemplo de “política de Esta-
do” no país. Tem também, de
positivo, um item que acaba de
favorecer o Brasil no ranking
OMPI/Insead de capacidade ino-
vadora, que é a quantidade de
universidades bem ranqueadas
internacionalmente. Em algumas
situações, nas quais o Brasil con-
seguiu fazer uma convergência
de interesses e oportunidade
para desenvolver certos temas
em P&D, conseguiu-se fazer coi-
sas que são invejadas em todo o
mundo e são resultados de ciên-
cia e tecnologia. O Brasil conse-
guiu fazer o programa de bioe-
nergia que é o mais bem sucedi-
do no mundo. Embora ultima-
mente o governo federal tenha



atrapalhado o programa, subsi-
diando o preço da gasolina, cau-
sando problemas para a
Petrobrás e incentivando o au-
mento de emissões. Mesmo as-
sim, a tecnologia de fazer etanol
é invejada no mundo. O Brasil fez
resultados apoiados por P&D em
empresas, como a Petrobras,
Embraer, Braskem, Natura, entre
outras. São bons exemplos.

 
Quanto aos gargalos?

A política de ciência e de tec-
nologia trata mal a heterogenei-
dade que existe no Brasil. É um
objetivo mais que legítimo no país
espalhar e difundir a atividade
científica. Mas a política precisa
ser heterogênea também, com
instrumentos adequados a dife-
rentes realidades. Esse é um ele-
mento fraco para a política de
C&T. Em boa parte do país há
uma dificuldade na intensidade
de pesquisa nas empresas, e em
consequência da relação entre
as empresas e as universidades
em pesquisa. Note que tenho
insistido que para que seja pos-
sível a universidade fazer pes-
quisa junto com a empresa, é
necessário haver pesquisa den-
tro da empresa. Veja a heteroge-
neidade: em São Paulo, onde
60% do gasto de pesquisa é feito
por empresas, a intensidade da
relação entre empresa e univer-
sidade é similar à que se vê em
universidades dos Estados Uni-
dos. Basta olhar UFSCar, USP e
Unicamp: o percentual de finan-
ciamento que recebem em pes-
quisa com empresas é análogo
ao que se vê em universidades
dos EUA. Já fora do estado de
São Paulo, onde a pesquisa por
empresas é apenas 30% do total,
a relação fica fraca. Essa hetero-
geneidade tem que ser mais com-
preendida e levada em conta.

 
A SBPC tem brigado para que
parte dos royalties vá para a
ciência. Mas recentemente foi
aprovada a destinação dos re-
cursos para educação e saú-
de. O senhor acredita que deva
ir uma parte para a ciência?

Acredito que deva haver uma
reserva de recursos para a ciên-
cia. Inclusive para, de alguma
maneira, compensar a perda do
Fundo do Petróleo.

Para o governo na educação já
está implícito que vai financiar
as universidades.

Não se sabe. Esse dinheiro
irá para quem? Não vai para o
MEC e sim para as prefeituras. E
prefeituras não financiam univer-
sidades, com raríssimas exce-
ções. É interessante que, do pon-
to de vista do financiamento, um
dos acontecimentos mais positi-
vos e o mais negativo acontece-
ram nos fundos setoriais. O mais
positivo é que eles foram criados
no final dos anos 90, gerando
uma fonte de receita para a ciên-
cia, especialmente depois que
foram reduzidos os contingen-
ciamentos nos anos 2006-2007.
O fato mais negativo foi esse da
mudança na legislação do Petró-
leo, que derrubou boa parte dos
recursos para a ciência.

E a sua opinião sobre o progra-
ma Ciência sem Fronteiras?
Qual o impacto que ele terá?

O programa Ciência sem Fron-
teiras tem aspectos negativos e
positivos, sendo que os positivos
superam os negativos. O ponto
positivo é aumentar a interação
do sistema universitário brasilei-
ro com o mundo. Isso é bom. O
que me parece estar no lado
negativo é que o programa busca
realizar números muito grandes
e isso faz com que os critérios de
qualidade sejam reduzidos. Isso
vai fazer que o impacto do pro-
grama seja menor e o custo maior.
Eu acho também que o programa
reedita uma ideia que foi boa pra
o Brasil, que é enviar estudantes
para fora, mas o programa es-
quece que o ensino superior e a
ciência no Brasil mudaram. E,
hoje em dia, tão importante quan-
to enviar pessoas é receber pes-
soas muito qualificadas. Um pro-
grama de internacionalização
precisa reconhecer que em mui-
tas áreas o Brasil é um endereço
atraente para pesquisadores
estrangeiros.

 
E a volta desse pessoal do
Ciência sem Fronteiras? O Bra-
sil está se preparando para
quando eles voltaram?

Não sei. Mas muitos dos que
vão se formarão melhor. Um alu-
no de doutorado com estágio no
exterior vai ter melhor formação.
Isso vai impactar a qualidade e
será positivo.

 
Quanto à heterogeneidade.
Como fazer isso, se o país é
desigual economicamente?

A ciência não é homogênea
em nenhum lugar do mundo. Nos
EUA, país com muito menos desi-
gualdade social do que o Brasil,
não há homogeneidade. É um
objetivo muito legítimo para uma
nação buscar ter cada vez mais
homogeneidade nas atividades
científicas no país. É uma coisa
que o Brasil deve fazer. Mas é
preciso entender que isso não
depende somente das diferenças
de renda regional. Há um papel
essencial das prioridades regio-
nais. São Paulo investe em pes-
quisa, com dinheiro do contribuin-
te estadual, 20 vezes mais que

Minas Gerais, 10 vezes mais que
o Rio de Janeiro.  Mas a renda per
capita do Rio de Janeiro é prati-
camente igual à de São Paulo, e
a de Minas Gerais é a metade da
paulista. Logo não é questão de
riqueza – é questão da priorida-
de que as políticas estaduais dão
à pesquisa e ao ensino superior.
É bem mais complicado do que
dizer que o estado mais rico in-
vestirá mais. Seria bom para o
Brasil se mais estados construís-
sem instrumentos de desenvolvi-
mento baseados em ciência e
pesquisa, do jeito que São Paulo
fez quando criou a USP, a
Unicamp, a Unesp, os 19 institu-
tos estaduais de pesquisa, a
Fapesp, as Fatecs, a Univesp.

 
E a questão da Amazônia? O
Brasil precisa de uma legisla-
ção específica de levar mais
cientista para lá, de levar mais
ciência para lá?

Eu acho que o Brasil precisa
estudar mais a Amazônia. Mas
não acho que os cientistas te-
nham necessariamente que mo-
rar na Amazônia. É claro que se
tiver condições, instituições com
valores acadêmicos, isso vai ser
bom para a região, e recentemen-
te o estado do Amazonas tem feito
um esforço enorme nessa dire-
ção. Mas o desafio real para o
Brasil é ter mais brasileiros fazen-
do pesquisas sobre a Amazônia.
A Fapesp, por exemplo, associou-
se com o departamento de ener-
gia dos EUA e a Fapeam para
financiar conjuntamente projetos
de pesquisa sobre a Amazônia.
Não tem nenhuma agência do
governo federal nisso. O Amazo-
nas, por meio da Fapeam, consi-
derou que era importante e pôs os
recursos no programa.

 
Falando da Fapeam, não são
todos os estados que cumprem
a lei e investem em suas funda-
ções de amparo à pesquisa
(FAPs) como deveriam. Isso
revela uma falta de prioridade?

Revela, sim, entretanto, nes-
se dispêndio em pesquisa dos
estados, é um erro restringir a
discussão de quanto que cada
estado investe na FAP, porque a
maior parte do dispêndio em
pesquisa que se faz nunca é o
dispêndio que se faz com agên-
cias de financiamento a pesqui-
sa. É o dispêndio que se faz man-
tendo as instituições de pesquisa
e universidades qualificadas. O
estado de São Paulo investiu em
pesquisa, em 2011, cerca de R$
6,3 bilhões, a Fapesp representa
apenas R$ 1 bilhão, R$ 5 bilhões
são em instituições estaduais e
universidades. Não se pode re-
duzir essa discussão às FAPs. 
Os estados brasileiros precisari-
am criar mais universidade esta-
duais, dotadas de autonomia. Isso
falta no Brasil.

 
Há muitos estados que não
têm outras instituições além
das FAPs.

Sim, infelizmente há. A pró-
pria agenda do debate sobre o
esforço regional em pesquisa
no Brasil, pautado pela SBPC e
ABC, precisa ir além das FAPs.

O senhor quer ressaltar algu-
ma coisa?

Eu reforçaria que precisamos
buscar os três impactos da ciên-
cia: intelectual, social e econô-
mico. Buscar esses impactos
implica algumas ações das or-
ganizações ligadas a pesquisas
no Brasil. Primeiro, as universi-
dade e as organizações de pes-
quisa no Brasil precisam fazer
um esforço muito mais efetivo
para proteger o tempo dos pes-
quisadores contra tarefas extra-
científicas. Há uma discussão
sobre desburocratizar, que é im-
portante, mas um pouco ilusória.
Não vai acabar a burocracia,
basta ver que no mundo todo há
prestação de contas quando se
usam recursos do contribuinte.
Acontece que, no Brasil, as uni-
versidades não ajudam os pes-
quisadores, e o cientista tem que
fazer a prestação de contas, a
gestão do projeto de pesquisa,
reservar hotel para os visitantes,
buscar no aeroporto, achar como
obter o visto para os estrangei-
ros, preencher o formulário de
importação etc... Ao contrário do
que acontece nos EUA, Inglater-
ra, entre outros países, onde a
universidade tem um escritório
que faz esse serviço para o pes-
quisador, protegendo o seu tem-
po de pesquisador contra as ta-
refas burocráticas; na verdade
escondendo a burocracia do
pesquisador. Se o Brasil quiser
ter uma ciência competitiva mun-
dialmente, as instituições brasi-
leiras precisam proteger o tem-
po dos pesquisadores. No Brasil
precisamos também recuperar
a intensidade da colaboração
internacional, que caiu desde
2003 para cá. Já há instrumen-
tos importantes para isso – Ciên-
cia sem Fronteiras, as bolsas
estágio e a vinda de pós-docs
estrangeiros que estamos pro-
movendo na Fapesp. Veja que,
em Física, 36% das bolsas de
pós-docs concedidas pela
Fapesp em 2012 foram para
estrangeiros virem para São
Paulo. A terceira coisa é que o
Brasil tem revistas científicas
que são editadas no Brasil e
que são internacionais. Os ór-
gãos precisam trabalhar juntos
para ajudar algumas dessas
revistas a se tornarem revistas
de grande impacto mundial. O
quarto ponto é aperfeiçoar o
sistema de análise de carreira
de professores nas melhores
universidades e o de seleção
de projetos de pesquisa nas
agências para enfatizar a quali-
dade da ciência que foi feita pelo
pesquisador, bem além de
contabilizar o número de papers
publicados.

 
É preciso popularização da
ciência?

É essencial ter o cidadão in-
cluído na ciência, e por isso os
esforços de divulgação científi-
ca são muito importantes. A
Fapesp faz um importante esfor-
ço nesse sentido com a Revista
Pesquisa Fapesp, a Agência
Fapesp e, mais recentemente,
com um esforço de divulgação
internacional.
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Brito Cruz é professor da Unicamp
e diretor científico da Fapesp
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Notas Explicativas às demonstrações contábeis do
Instituto Ciência Hoje referente ao exercício findo
em 31 de dezembro de 2010

Nota 1 - Contexto Operacional
O Instituto Ciência Hoje é uma associação de direito privado, sem
fins econômicos ou lucrativos, que tem por objetivo contribuir para
o desenvolvimento educacional, científico e tecnológico, realizan-
do ações de divulgação científica, especialmente da Sociedade
Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC, mediante:

• Publicação de revistas, livros e outros meios de divulgação e de
educação científica;

• Organização de eventos de divulgação e de educação científica e
• Outras iniciativas destinadas à divulgação da ciência e tecno-

logia e ao  apoio à educação científica.
Para cumprimento de suas atividades executa diretamente proje-
tos, programas, planos de ações correlatas, por meio da doação
de recursos físicos, humanos e financeiros, ou ainda pela pres-
tação de serviços intermediários de apoio a outras organizações
sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuem em
áreas afins.

Nota 2 - Principais Diretrizes Contábeis
a) As demonstrações contábeis estão apresentadas e foram elaboradas

de acordo com os princípios contábeis previstos na legislação societária.

b) O resultado é apurado pelo regime de competência.

c) Os ativos circulantes são apresentados ao valor de realização,
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações mone-
tárias auferidas.

d) Os ativos permanentes estão demonstrados aos valores origi-
nais, sem acréscimos ou correções e variações. A depreciação é
calculada pelo método linear.

e) Passivos circulantes são demonstrados por valores originais sem
acréscimos ou variações.

f) Por se tratar de uma sociedade sem fins lucrativos enquadra-se
como isenta ou imune para fins de imposto de renda.

Nota 3 - Patrimônio
O Patrimônio do Instituto Ciência Hoje é constituído pela parcela
cindida da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência e vertida
ao Instituto e pelos demais bens, móveis, imóveis ou semoventes,
que foram acrescentados por meio de doações, legados e pela
aplicação de receitas.

Instituto Ciência Hoje
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 
Em Reais

Ativo 2012 2011

Circulante

Disponível
Numerários em caixa 6.000,61 463,71
Bancos conta movimento 28.948,60 1.073.662,39
Aplicações 1.212.112,84 2.780.061,52

1.247.062,05 3.854.187,62
Contas a receber 302.240,92 224.557,38
Adiantamento de salários 21.210,38 4.934,97
Estoque 1.931.208,83 1.617.888,30
Impostos diversos a compensar 836.874,12 836.874,12
Total do ativo circulante 4.338.596,30 6.538.442,39

Permanente
Investimentos 146.594,80 146.594,80
Imobilizado 131.405,28 220.415,07
Total do ativo permanente 278.000,08 367.009,87

Total do Ativo 4.616.596,38 6.905.452,26

Passivo

Circulante

Encargos e tributos a recolher 100.954,41 96.694,18
Salários e ordenados a pagar 281.394,41 250.000,15
Outros Créditos 0,00 20.912,59

382.348,82 367.606,92

Patrimônio líquido

Resultado do exercício 6.537.845,34 (1.244.502,02)
Lucros/Prejuízos acumulados (2.303.597,78) 7.782.347,36

4.234.247,56 6.537.845,34

Total do Passivo 4.616.596,38 6.905.452,26

Instituto Ciência Hoje
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Em Reais

Lucros/Prejuízos
Acumulados

Saldo em 31 de dezembro de 2010 7.782.347,36

Resultado do exercício (1.244.502,02)

Saldo em 31 de dezembro de 2011 6.537.845,34

Resultado do exercício (2.303.597,78)

Saldo em 31 de dezembro de 2012 4.234.247,56

Instituto Ciência Hoje
Demonstração de Resultado do Exercício findo em 31 de dezembro de
Em Reais

2012 2011

Receita Bruta de Vendas
Vendas 8.897.072,37 9.887.997,71

Custo da Mercadoria Vendida (4.239.595,43) (4.986.779,68)

Lucro Bruto 4.657.476,94 4.901.218,03

Despesas Operacionais
Despesas Administrativas (5.864.307,71) (5.085.821,99)

Despesas Gerais (1.151.179,26) (1.326.245,22)

Despesas Financeiras (51.156,58) (45.748,33)

Receitas Financeiras 105.568,83 312.095,49

(6.961.074,72) (6.145.720,05)

Resultado Líquido do Exercício (2.303.597,78) (1.244.502,02)

Instituto Ciê ncia Hoje
Dem onstração ddos Flux os de  Caix a em  2012
Em Re ais

Ativida de s Opera cionais

Deficit  do exerc íc io (2.303.597,78)

Deprec iação 116.537,88

(2.187.059,90)

Aumento nas  contas  de at ivo

Contas  a Receber (77.683,54)

Adiantamento de salários (16.275,41)

Estoque (313.320,53)

(407.279,48)

Aumento nas  contas  de Pass ivo

Encargos e tributos a recolher 4.260,23

Salários e ordenados a pagar 31.394,26

35.654,49

Diminuição nas contas de Passivo

Outros  Créditos (20.912,59)

(20.912,59)

Caixa líquido consum ido nas atividades operacionais (2.579.597,48)

Ativida de s de investim entos

Pagamento pela compra de imobilizado (27.528,09)

Caixa líquido consum ido nas atividades de  inve stime ntos (27.528,09)

Dim inuição Líquida  das Disponibilida de s (2.607.125,57)

Saldo de  ca ix a m a is e quivale nte   a  caix a em  2011 3.854.187,62

Saldo de  ca ix a m a is e quivale nte   a  caix a em  2012 1.247.062,05

(2.607.125,57)
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Parecer dos auditores independentes
Parecer dos Auditores Independentes
sobre as Demonstrações Contábeis

Instituto Ciência Hoje
Examinamos as demonstrações contábeis
do Instituto Ciência Hoje, que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2012 e 2011 e as respectivas demons-
trações do resultado, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para
o exercício findo naquela data, assim como
o resumo das principais práticas contábeis
e demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração so-
bre as demonstrações financeiras
A administração do Instituto Ciência
Hoje é responsável pela elaboração e
adequada apresentação dessas demons-
trações financeiras de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações contábeis
livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou
erro.

Responsabilidade dos auditores inde-
pendentes
Nossa responsabilidade é a de expressar
uma opinião sobre essas demonstrações
contábeis com base em nossa auditoria,
conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Es-
sas normas requerem o cumprimento de
exigências éticas pelos auditores e que a
auditoria seja planejada e executada com
o objetivo de obter segurança razoável de
que as demonstrações contábeis estão

livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de pro-
cedimentos selecionados para obtenção
de evidência a respeito dos valores e divul-
gações apresentados nas demonstrações
contábeis. Os procedimentos seleciona-
dos dependem do julgamento do auditor,
incluindo a avaliação dos riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações contá-
beis, independentemente se causada por
fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos,
o auditor considera os controles internos
relevantes para a elaboração e adequada
apresentação das demonstrações contá-
beis da Instituição para planejar os proce-
dimentos de auditoria que são apropriados
nas circunstâncias, mas não para fins de
expressar uma opinião sobre a eficácia
desses controles internos da Instituição.
Uma auditoria inclui, também, a avaliação
da adequação das práticas contábeis utili-
zadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis feitas pela administração, bem
como a avaliação da apresentação das de-
monstrações contábeis tomadas em con-
junto.
Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião.

Base para opinião com ressalva sobre as
demonstrações contábeis
 O ativo incorporado ao patrimônio do Ins-
tituto Ciência Hoje inclui um montante de
crédito de imposto a recuperar, no valor de
R$ 779.073,65, representando 17,95% do
total do ativo circulante e 16,87% do total do
ativo nesta data. O crédito refere-se a im-
postos a recuperar da Sociedade Brasileira
para o Progresso da Ciência.

Opinião com ressalva
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do
assunto descrito no parágrafo "Base para
opinião com ressalvas sobre as demons-
trações contábeis", as demonstrações
contábeis referidas no primeiro parágrafo
apresentam, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira
do Instituto Ciência Hoje, em 31 de dezem-
bro de 2012 e de 2011, o resultado de suas
operações, as mutações de seu patrimônio
líquido e os seus fluxos de caixa para os
exercícios findos naquelas datas, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no
Brasil.

Outros Assuntos
O Laudo de Avaliação da Cisão da Socie-
dade Brasileira para o Progresso da Ciên-
cia datado de 28 de junho de 2001 e o
Relatório de Auditoria Confidencial data-
do de 07 de julho de 2003, que serviram de
base para a constituição do patrimônio
inicial do Instituto Ciência Hoje, foram
elaborados por Cotrim & Associados Au-
ditores Independentes S/C e, no que diz
respeito aos valores da constituição inicial
do patrimônio do Instituto Ciência Hoje,
está baseado no Laudo e no Relatório
desses auditores.

25 de abril de 2013
Francisco Carvalho

Auditores Independentes
CRC-RJ nº 2.867

Francisco de Souza Carvalho
Contador CRC-RJ nº 63.054/0-9

O Relatório Anual 2012 do Instituto
foi aprovado pelo Conselho Deliberativo
e pela Assembleia Geral do ICH em maio
de 2013.

Em relação ao ano anterior, o ICH teve
um aumento médio na receita de 8,23%,
sendo os mais significativos os relativos
ao PCHAE (25,44%) e às assinaturas de
revistas (8,56%). Entretanto, as despe-
sas em 2012, comparadas com 2011, tive-
ram um aumento médio de 1,20%, assim
detalhadas: + 6,12% com pessoal
(dissídio e contratação de mais 2 edito-
res para o encarte sobreCultura), +
29,20% com correios (mais assinantes) e
+ 12% com a festa  30 anos CH.

O aumento da receita, no entanto, não
foi suficiente para compensar as quedas
de receita remanescentes dos três últi-
mos anos, acrescidas dos sucessivos
aumentos de despesa também recorren-
tes. Dessa forma, embora o ano de 2012
tenha fechado com um saldo positivo de
R$1.230.000,00, este valor representa uma
queda de R$2.610.000,00 em relação ao
saldo de 2011.

 2012 foi o 2º ano previsto no Edital/

2011 do FNDE, realizado pelo PNBE/MEC,
para aquisição de periódicos para escolas
de Ensino Fundamental, no qual a revista
Ciência Hoje das Crianças foi vitoriosa. O
Edital/2011 significou um contrato com o
FNDE renovável por três anos sucessivos.

2012 foi o ano das comemorações dos 30
anos da criação da Ciência Hoje, com diver-
sas atividades: lançamento de agenda cien-
tífica; exposição 'Ciência Hoje: 30 anos' na
Casa da Ciência da UFRJ; documentário de
seis minutos com os fundadores da revista
e com diretores e editores atuais do ICH,
para contar a história da CH; lançamento
de dois livros: Química Hoje, organizado
pelo professor Angelo da Cunha Pinto e
Terra em Transe - Crônicas de um planeta
em risco, de Jean Remy Guimarães.

Foi inaugurada uma nova seção na revista
- 'Polêmica' - abordando visões diferentes de
temas controversos. O suplemento cultural
sobreCultura dobrou o número de páginas.

No ano, o Programa Ciência Hoje de
Apoio à Educação (PCHAE), que tem como
ferramenta a revista Ciência Hoje das Cri-
anças, recebeu o prêmio Objetivos de De-
senvolvimento do Milênio (ODM) entre-

gue pela presidente Dilma Rousseff.
Consolidação da CHC Online com

grande presença nas redes Twitter,
Facebook e Youtube. Lançamento das
edições mensais da CHC digital, em duas
versões – conteúdo aberto e conteúdo
exclusivo para assinantes.

No âmbito das comemorações dos 30
anos do ICH, o sítio CH Online lançou
uma área institucional, com seções que
resgatam a história do projeto Ciência
Hoje. Duas novas seções foram integra-
das ao sítio: o CHats de ciência (série de
vídeos de divulgação científica que apre-
sentam, de forma simples, temas atuais e
instigantes do mundo científico) e o
sobreCultura+ (informações adicionais
ao suplemento impresso). Aumento con-
siderável da presença do sítio nas redes
sociais em 2012.

O Programa Ciência Hoje de Apoio à
Educação - PCHAE - firmou em 2012
contratos com nove prefeituras, sendo
que duas delas, as de Osasco e do Rio de
Janeiro, respondem pelo maior percen-
tual de receitas. Com isso o PCHAE atin-
giu 451.000 alunos e 12.600 professores.
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Novo doutorado a distância em Direito Espacial
O curso pode ser feito em dois ou três anos, sem sair de casa, com apenas duas visitas presenciais

A Faculdade de Direito
(College of Law) da Universida-
de de Nebraska acaba de lan-
çar o primeiro curso de doutora-
do a distância totalmente dedi-
cado ao Direito Espacial. Há
cinco anos, ela já oferece mes-
trado em Direito Espacial, Direi-
to Cibernético e Direito das Te-
lecomunicações. Agora, será a
única Faculdade de Direito dos
Estados Unidos (EUA) a manter
curso de doutorado a distância
em Direito Espacial.

O novo curso a distância “am-
plia as oportunidades para ad-
vogados, juristas e pesquisado-
res do direito de se aprofunda-
rem no estudo dos intrincados e
complexos problemas legais le-
vantados pelas atividades es-
paciais”, diz o Dr. Matthew
Schaefer, professor e coordena-
dor dos Programas de Gradua-
ção e Pós-Graduação em Direi-
to Espacial, Direito Cibernético
e Direito das Telecomunicações.

O Prof. Frans von der Dunk,
conhecido jurista holandês es-
pecializado em espaço, mem-
bro da Diretoria do Instituto Inter-
nacional de Direito Espacial,

será o supervisor do curso de
doutorado a distância em Direito
Espacial. Segundo ele, “uma das
maiores vantagens deste douto-
rado é que ele pode ser feito em
dois ou três anos, sem sair de
casa, com uma visita de uma
semana no início e outra no final
do curso”. Na maior parte do
tempo, a Internet desempenha
papel fundamental. Afinal, esta-
mos na era da informática.

Esse doutorado a distância
em Direito Espacial está sendo
oferecido não apenas a cidadãos
norte-americanos, mas também
a todos os interessados em qual-
quer país do mundo, inclusive,
claro, o Brasil. O mestrado a dis-
tância é ministrado em um ano. A

Universidade de Nebraska,
fundada em 1869, já deu ao
país três prêmios Nobel: George
Wells Beadle, Nobel de Medici-
na, em 1958; Donald Cram,
Nobel de Química, em 1987; e
Alan Heeger, também Nobel em
Química, no ano 2000.

Seus investimentos anuais
em pesquisas científicas cres-
ceram 146% desde o ano de
2000 e, hoje, ultrapassam o
montante de 125 milhões de
dólares. Seu campus é um dos
lugares mais importantes de
Lincoln, a simpática capital de
Nebraska, estado situado no
centro geográfico dos EUA.
Lincoln tem hoje 250 mil habi-
tantes. E orgulha-se de estar
entre as 10 cidades norte-ame-
ricanas com os melhores índi-
ces de qualidade de vida, meio
ambiente e segurança.

 Para maiores informações,
entre no site <http://law.unl.edu>.
Ou mande uma carta em inglês ao
Prof. Frans von der Dunk pelo e-
mail <fvonderdunk2@unl.edu>.
(Assessoria de Cooperação In-
ternacional da Agência Espa-
cial Brasileira)

8º Congresso
Brasileiro de
Biossegurança

Evento será realizado entre 23
e 27 de setembro em Salvador

A Associação Nacional de Bi-
ossegurança (ANBio) promove-
rá, entre os dias 23 e 27 de setem-
bro, em Salvador, o 8º Congresso
Brasileiro de Biossegurança, a 8ª
Exposição de Equipamentos e
Dispositivos de Biossegurança e
o workshop “Definindo Estraté-
gias de Biosseguridade para Ges-
tão de Grandes Eventos”.

 No encontro, cujo tema será
“Construindo Competências em
Biossegurança no Contexto da
Bioeconomia”, serão discutidos
assuntos como biosseguridade
para gestão de grandes even-
tos, auditoria e inspeção em
biossegurança e patógenos ani-
mais na cadeia alimentar.

Organizado a cada dois anos
desde 1999 pela ANBio, o even-
to é voltado para a academia,
prestadores de serviços, empre-
sários, gestores e reguladores.
Mais informações podem ser
obtidas em www.anbio.org.br/
congresso/index.php

Pós-graduação seleciona bolsistas
estrangeiros para mestrado

Bolsas serão concedidas a cidadãos de países com os quais o
Brasil mantém acordo de cooperação em educação ou C&T

O Programa de Estudantes-
Convênio de Pós-Graduação
(PEC-PG) está selecionando
bolsistas estrangeiros para
efetuar sua formação de mes-
trado no país. O objetivo é con-
ceder bolsas para cidadãos de
países com os quais o Brasil
mantém acordo de Coopera-
ção Educacional e Cultural ou
em Ciência e Tecnologia, para
realização de estudos de pós-
graduação no nível de mestra-
do, em Instituições de Ensino
Superior (IES) brasileiras – pú-
blicas e privadas.

 A meta central do programa
é fornecer a capacitação ne-
cessária para que o estudante
possa contribuir com o desen-
volvimento de seu país. O pro-
grama é administrado conjun-
tamente pelo Conselho Nacio-
nal de Desenvolvimento Cientí-
f ico e Tecnológico (CNPq/
MCTI), Departamento Cultural
(DC/MRE) e Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de
Nível Superior (Capes/MEC).

A seleção será efetuada
pela Chamada CNPq Nº 025/
2013, com o intuito de aprimo-
rar a qualificação de professo-
res universitários, pesquisado-
res, profissionais e graduados

do ensino superior. Para isso,
serão priorizados os países que
apresentem candidatos no
âmbito dos programas nacio-
nais de desenvolvimento so-
cioeconômico, acordados en-
tre o Brasil e os países interes-
sados, por via diplomática.

Cerca de 100 bolsas serão
financiadas pelo Conselho Na-
cional de Desenvolvimento Ci-
entífico e Tecnológico. No total,
foram disponibilizados R$ 3,6
milhões para esta ação de fo-
mento à pesquisa. Já a passa-
gem aérea de retorno à capital
do país de origem ou de resi-
dência do estudante será con-
cedida pelo Ministério das Re-
lações Exteriores (MRE).

 
Mestrado - As bolsas ofereci-
das nesse programa são dire-
cionadas para a formação aca-
dêmica no nível de mestrado,
em qualquer área. O benefício
será concedido mensalmente
pelo CNPq, durante o prazo
máximo de 24 meses, impror-
rogáveis, contados a partir do
envio de todos os documentos
obrigatórios e implementação
da bolsa e do acordo, com va-
lores e normas estabelecidos
pelo CNPq.

Projetistas de circuitos integrados
Chamada seleciona profissionais interessados até 4 de setembro

O Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tec-
nológico (CNPq) recebe, até o
dia 4 de setembro, inscrição de
projetos que necessitem de apoio
financeiro de bolsas para proje-
tistas de circuitos integrados. Os
selecionados realizarão suas ati-
vidades nos centros e empresas
com projetos de semicondutores
no âmbito do Programa CI-Brasil.

O valor total para apoio dos
projetos será de R$ 8 milhões,
do Fundo Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnoló-
gico (FNDCT/Fundos Setoriais).
As propostas contempladas re-
ceberão até R$ 1 milhão. O pra-
zo máximo para execução do
projeto é de 15 meses.

Os projetos destinados à

Chamada N° 19/2013 MCTI/
SEPIN/CNPq - Programa CI-
Brasil 2013 deverão apresentar
contrapartida relativa à despe-
sa com o pagamento de recur-
sos humanos – exceto pessoal
do quadro administrativo das
instituições participantes – no
valor mínimo de 50% do valor
total solicitado.

Não serão contabilizadas des-
pesas com o pagamento de recur-
sos humanos que utilizarem re-
cursos financeiros desta ou de
outras chamadas ou encomen-
das do CNPq promovidas pelo
Programa CI-Brasil e salários/
proventos de servidores públicos.

O resultado será divulgado a
partir do dia 23 de setembro. O
apoio terá início no dia seguinte.

9º Seminário dos Estudantes da
Pós-Graduação em Filosofia da UFSCar

Estão abertas as inscrições
para o 9º Seminário dos Estu-
dantes da Pós-Graduação em
Filosofia da Universidade Fede-
ral de São Carlos (UFSCar), que
será realizado entre os dias 9 e
13 de setembro. O objetivo é
criar um espaço acadêmico que
favoreça o debate e a interação
entre os estudantes de pós-gra-
duação em Filosofia da UFSCar

A programação inclui palestras e minicursos com os professores

e demais universidades brasi-
leiras, bem como divulgar a pro-
dução acadêmica discente dos
programas de pós. Além de co-
municações de trabalhos de pós-
graduandos, a programação
conta com palestras e minicur-
sos, ministrados por professo-
res convidados. Informações
podem ser obtidas na Internet:
www.ufscar.br/~semppgfil.
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BrevesBreves Livros & RevistasLivros & Revistas

Tome Ciência
Horários e emissoras podem ser conferidos na página
www.tomeciencia.com.br. A seguir, alguns dos próximos debates:
Pesquisadores do Universo - De 17 a 23 de agosto. A origem do
universo sempre intrigou a humanidade. Ao examiná-lo com o auxílio
das mais avançadas tecnologias, os cientistas questionam as teorias
que já pareciam solidificadas. Neste programa, os debatedores comen-
tam as mais recentes descobertas no campo.
A física 100 anos depois da revolução de Einstein  - De 24 a 30 de
agosto. As teorias de Albert Einstein permitiram termos energia nuclear,
computadores, transmissões de satélites e muito mais. Mas, o que a
física explicou até agora seria apenas 4% do que existe no universo,
dizem os especialistas.

Encontros científicos
7º Encontro Preparatório para o Fórum Mundial de Ciência - Em
Brasília, nos dias 21 e 22 de agosto. O tema central é "Ciência para o
Ambiente e a Justiça Social". Saiba mais em www.cgee.org.br.

51º Congresso Científico do Hospital Universitário Pedro Ernesto -
Com o tema "Cardiologia no Século XXI - Uma visão multidisciplinar",
será realizado na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj),
entre os dias 20 e 22 de agosto. Mais informações em http://
congresso.hupe.uerj.br/congresso.

4ª Escola de Helicoides e Robótica, em Florianópolis (SC)  - De 19
a 27 de outubro, na Universidade Federal de Santa Catarina. A inscrição
por e-mail vai até 20 de agosto. Informações: http://ss13.paginas.ufsc.br.

Congresso Internacional de Cidades Criativas, em Campinas (SP)  -
O evento acontece na Unicamp, entre 28 e 30 de agosto. Outras
informações através do e-mail coordinacion@ciudadescreativas.es.

17º Encontro Latino-Americano de Iniciação Científica e Pós-
Graduação  - Entre 24 e 25 de agosto, na Universidade do Vale do
Paraíba (Univap), em São José dos Campos, interior de São Paulo.
Trabalhos devem ser inscritos até 31 de agosto. Para mais informa-
ções, acesse www.inicepg.univap.br/index.php.

Pós-Graduação
Mestrado em educação na Universidade Estadual de Ponta Grossa
(PR) - São sete vagas para "Ensino e Aprendizagem" e nove para
"História e Políticas Educacionais". As inscrições vão de 30 de agosto
a 20 de setembro. Para saber mais: http://portal.uepg.br.

Bolsas para pós-doutorado na Freie Universität Berlin - São
oferecidas 18 bolsas de nas áreas de medicina, ciências naturais e
exatas, ciências sociais e humanas e estudos regionais, todas com
duração de 18 meses. As inscrições vão até 15 de setembro. Mais
informações: www.fu-berlin.de/pt/sites/brazil.

Pós-Graduação em ciências da informação na UFRJ - São 24
vagas para mestrado e 12 para doutorado. As inscrições vão de 26 de
agosto a 20 de setembro. Acesse o edital em www.ppgci.ufrj.br.

Pós-graduação em Memória: Linguagem e Sociedade, na Univer-
sidade do Sudoeste da Bahia (Uesb) - Inscrições até 20 de
setembro. Os editais de mestrado e doutorado estão disponíveis em
www.uesb.br. Em caso de dúvidas, entre em contato com o programa
pelo telefone (77)3425-9395.

Concursos e vagas
Concurso para professor efetivo da Universidade Federal do
Espírito Santo - Os interessados têm até o dia 3 de setembro para se
inscrever para uma das quatro vagas. O edital pode ser conferido em
www.progepaes.ufes.br.

Duas vagas para professor de engenharia de produção da USP -
Para atuar na Escola de Engenharia de São Carlos. As inscrições
devem ser feitas de 26 de agosto a 24 de setembro. Os editais estão
disponíveis no portal www.eesc.usp.br. Outras informações podem
ser obtidas através do telefone (16) 3373-9232.

Outras oportunidades
9ª Edição dos Prêmios Santander Universidades 2013 - O projeto
oferece R$ 2 milhões em prêmios, bolsas de estudos na Babson College
e bolsas Ibero-Americanas. As inscrições estão abertas até 17 de
setembro. Mais informações e inscrição nos sites:
www.santander.com.br/universidades e www.facebook.com/
santanderuniversidades

Memórias, Ausências e Presen-
ças do Art Déco em Lages - Quin-
to título da recém-lançada Cole-
ção Urbanismo e Arquitetura da
Cidade, o livro é resultado de
pesquisa interdisciplinar que re-
úne artigos de cinco pesquisa-
dores: Americo Ishida, Eliana
Zimmermann Bornhausen,
Iáscara Almeida Varela, Luiz
Eduardo Fontoura Teixeira e
Zilma Isabel Peixer. A obra
contextualiza a arte decorativa
no contexto político, econômico,
social, artístico e cultural do país.
Editora da Universidade Fede-
ral de Santa Catarina (EdUFSC).

Revista de Sociologia e Política -
Está disponível na página da
Scielo o novo número da  publi-
cação que traz aos leitores a
tradução do texto “Recrutamen-
to Político e Seleção de Candi-
datos em Democracias Contem-
porâneas”, da professora Pippa
Norris, até agora inédito em por-
tuguês. A nova edição também
traz quatro artigos assinados por
Rüdiger Voigt, João Batista
Drummond Câmara, Marcelo
Eliseu Sipioni e Marta Zorzal
Silva, Fernanda Abreu Nagem e
Sandro Pereira Silva. Disponí-
vel no site www.scielo.br/rsocp.

Tópicos em Recursos Hídricos:
Uma abordagem para professo-
res dos ensinos fundamental e
médio na Amazônia - Organiza-
do pelos pesquisadores Domitila
Pascoaloto, Márcio Luiz da Silva
e Sebastião Átila Miranda da Co-
ordenação de Dinâmica Ambien-
tal (CDAM) do Inpa (Instituto Na-
cional de Pesquisas da Amazô-
nia) o livro aborda temas sobre os
recursos hídricos em linguagem
simples. Além de uma aborda-
gem geral sobre os recursos hí-
dricos, a publicação traz temas
sobre recursos hídricos para pro-
fessores dos ensinos fundamen-
tal e médio e público afim; e tam-
bém apresenta a produção artís-
tica de estudantes sobre o tema.
Os exemplares estão sendo dis-
tribuídos pela pesquisadora
Domitila Pascoaloto pelo e-mail
domitila@inpa.gov.br.

Querido Coração - O cardiolo-
gista Roberto Rocha e Silva es-
creveu este livro pensando nos
pacientes e seus familiares (pais
e filhos). Ele é membro da Uni-
dade Cirúrgica do Instituto do
Coração do Hospital das Clíni-
cas da Faculdade de Medicina
da USP. De acordo com o autor,
a publicação procura sanar
aquelas dúvidas que sempre
aparecem cinco minutos após a
saída do paciente do consultó-
rio. Com linguagem simples e
clara, o livro traz dicas importan-
tes de como cuidar do coração e
ter qualidade de vida. Editora
Metalivros.

Aids - O Brasil vai começar a testar em
macacos, ainda este ano, uma vacina
contra o HIV, vírus da Aids. Com
duração prevista de dois anos, o expe-
rimento vai avaliar um imunizante
desenvolvido por pesquisadores da
Faculdade de Medicina da Universi-
dade de São Paulo e, caso tenha suces-
so, poderá ser alvo de  testes clínicos
em humanos. Batizada HIVBr18, a
vacina surgiu da análise do sistema
imunológico de portadores do vírus
que o mantinham sob controle e de-
moravam mais tempo para adoecer.

Ondas cerebrais - Cientistas da Uni-
versidade de Michigan, nos Estados
Unidos, examinaram o que acontece
com o cérebro depois que é atestada a
morte clínica e, curiosamente, encon-
traram altos níveis de ondas cerebrais
em camundongos, maiores até do que
quando eles estão acordados. Publicada
na “Proceedings of the National
Academy of Sciences” (Pnas), a pes-
quisa sugere que o mesmo deve ocor-
rer em cérebros humanos, e que o
elevado nível de atividade cerebral
poderia dar origem às visões, relatadas
nas experiências de quase morte.

Robôs – Engenheiros mecânicos e es-
tudantes da Universidade da Califór-
nia, em San Diego, inventaram um
robô capaz de percorrer linhas de alta
tensão buscando defeitos ou outros
problemas e providenciando reparos.
Feito de peças de plástico e eletrônicos
fora de linha a partir de uma impressora
3D, o protótipo SkySweeper poderia
ganhar escala por menos de US$ 1mil,
tornando-o mais econômico que ou-
tros modelos de robô atualmente usa-
dos para inspeção destas companhias.

Autismo e câncer – Pesquisadores da
Universidade de Washington fizeram
uma inesperada descoberta ao estudar
duas condições aparentemente não
relacionadas – o autismo e o câncer.
Algumas pessoas com autismo têm
genes tumorais que aparentemente
causam o transtorno cerebral. Dez por
cento das crianças com mutações num
gene chamado PTEN, que causa cân-
cer de mama, cólon e outros órgãos,
também têm autismo. Os cientistas
alertam que a descoberta aplica-se a
uma pequena parcela de pessoas com
autismo. Na maioria dos casos, a causa
permanece misteriosa.

Telescópio – Brasil e Argentina vão
construir um telescópio em parceria. O
projeto representa uma oportunidade
única para astrônomos brasileiros, que
hoje têm de disputar outras antenas
com cientistas do mundo todo. O Llama
(sigla em inglês para Arranjo
Milimétrico Latino-americano) será
construído a 5 mil metros de altitude
em San Antonio de los Cobres, na
Argentina, a 200 quilômetros do Alma
(Chile), o maior observatório astronô-
mico do mundo.

Ensino colaborativo – Uma série de
plataformas online promete ligar pes-
soas que querem aprender aos que têm
algo a ensinar. O crowdlearning é uma
ferramenta de ensino colaborativo, que
permite trocas de informações sobre
diversos assuntos. Nesses ambientes, é
possível encontrar desde um professor
particular até montar um evento para
discutir um tema específico. Sites como
Iscola, Cinese.me e Nós.vc reúnem
pessoas em busca de aprender idiomas,
economia e até trabalhos manuais.
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Morre Fernando
Flávio Marques
de Almeida

Professor emérito da USP foi
referência da geologia brasileira

Morreu na última sexta-feira,
aos 97 anos, o professor Fer-
nando Flávio Marques de
Almeida, do  Instituto de Geo-
ciências (IGc) da USP. O profes-
sor nasceu em 18 de fevereiro
de 1916, no Rio de Janeiro, mas,
realizou seus estudos em São
Paulo. Em 1938, graduou-se em
Engenharia Civil na Escola Po-
litécnica (Poli), unidade na qual
permaneceu durante 35 anos.
Até 1969 esteve em regime de
tempo parcial, que lhe permitiu
ingressar e atuar em outros ór-
gãos. Depois desta data, assu-
miu regime de dedicação inte-
gral à docência e à pesquisa e
aposentou-se em 1974. Em
1978, recebeu da Poli o título de
professor emérito.

Em 1974, foi contratado pelo
IGc, no qual ficou até 1978, para
ingressar no Instituto de Pesqui-
sas Tecnológicas (IPT) do Esta-
do de São Paulo. Licenciou-se
desse Instituto entre 1985 e 1990,
sendo contratado pelo Instituto
de Geociências da Universida-
de Estadual de Campinas
(Unicamp). “A geologia brasilei-
ra perdeu aquele que é reco-
nhecido como um de seus mai-
ores expoentes”, ressaltou a di-
reção do IGc.

Fernando Flávio Marques de
Almeida tinha 97 anos. O enterro
foi realizado no dia 3 de agosto
no Cemitério São Paulo.

Pesquisa do Inpa identifica
possíveis casos de overdose

Mestranda analisou  em seus estudos a presença de cocaína na
cutícula de larvas de moscas criadas em tecido morto intoxicado

Uma pesquisa desenvolvida
no Instituto Nacional de Pesqui-
sas da Amazônia (Inpa/MCTI),
por meio de estudo com larvas
de moscas, permite detectar, em
indivíduos mortos, se houve abu-
so de cocaína. O trabalho é da
estudante de mestrado Tamires
Rezende Vieira, do programa
de Pós-Graduação em Entomo-
logia (PPG-ENT) do Instituto Na-
cional de Pesquisas da Amazô-
nia (Inpa/MCTI).

O estudo analisou a presen-
ça de cocaína na cutícula de
larvas de moscas criadas em
tecido morto intoxicado, que dá
possibilidade de saber o inter-
valo pós-morte (IPM) e se a cau-
sa foi por overdose da droga.

A entomotoxicologia é o ramo
da toxicologia forense que usa
os insetos para detectar subs-
tâncias tóxicas. Essa informa-
ção pode ser útil para uma inves-
tigação em âmbito judicial. No
Inpa, esse é o primeiro trabalho
nesse sentido. “Em pessoas que
morrem pelo efeito de superdo-
sagem, a droga pode ser detec-
tada nos insetos, mesmo depois
de vários dias após a morte”,
explica o orientador da pesqui-
sa, José Albertino Rafael, pes-
quisador do Inpa.

Na experimentação, foram
introduzidos 18 coelhos – seis
para controle não receberam
droga, seis receberam DL 50

(dose que mata 50%) e outros
seis receberam DL 100.

 Após a morte dos coelhos
por injeção de uma overdose de
cocaína, o fígado foi retirado para
ser utilizado como substrato para
a criação das larvas das moscas.
O fígado é o órgão que absorve
mais rapidamente a droga.

 
Conservação  - Segundo Rafael,
a vantagem desse método é que,
no caso do corpo em decompo-
sição, a droga se dilui e dissipa,
desaparecendo rapidamente no
meio ambiente. Já as larvas
necrófagas (que se alimentam
de tecido animal morto) absor-
vem a substância, que fica arma-
zenada e concentrada no seu
tecido.

As larvas em indivíduos que
estiveram sob o efeito da droga
atingiram tamanho diferente
daquelas presentes nos outros.
De acordo com o pesquisador,
há drogas que aceleram o de-
senvolvimento da larva num
curto período de tempo – caso
da cocaína – e há outras que
retardam.

Ele conta que o próximo pas-
so é expandir os estudos com
outras drogas e firmar uma par-
ceria com a Universidade Fede-
ral do Amazonas (Ufam), que
apoiou a pesquisa, a fim de sub-
sidiar a Polícia Civil do Estado
do Amazonas.

Filmes de curta duração mostram
entrevistas sobre ciência brasileira

Durante a 65ª Reunião Anual
da Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência (SBPC),
que aconteceu, de 21 a 26 de
julho, no campus da Universida-
de Federal de Pernambuco
(UFPE) em Recife, PE, o Museu
de Astronomia e Ciências Afins
(Mast) lançou o site A Ciência
que Eu Faço. O projeto coorde-
nado pela jornalista Vera Pinhei-
ro reúne uma série de entrevis-
tas, em formato de filmes de cur-
ta duração, voltadas para pro-
fessores e estudantes dos ensi-
nos fundamental e médio, mos-
trando a ciência que se faz no
nosso país, em especial, as pes-
quisas que estão sendo realiza-
das nas Unidades de Pesquisa
ligadas ao Ministério da Ciên-

Senai: parcerias
internacionais
para inovação

Instituto terá foco na pesquisa
aplicada em eletroquímica

Para aplicar o conhecimen-
to científico à indústria nacio-
nal, o Senai no Paraná está
trabalhando em conjunto com
Institutos de Pesquisa e Uni-
versidades de renome mundial
no desenvolvimento de um im-
portante projeto para a região: o
primeiro Instituto Senai de Ino-
vação (ISI).

O Instituto de Tecnologia de
Massachusetts (MIT); a Univer-
sidade de Manchester, do Rei-
no Unido; os Inst i tutos
Fraunhofer, da Alemanha; o
Centro Nacional em Eletroquí-
mica e Tecnologias Ambien-
tais (CNETE), do Canadá, e o
Instituto Acreo, da Suécia, são
os parceiros internacionais. Es-
sas instituições vão  contribuir
para que as soluções em
eletroquímica desenvolvidas
no ISI sejam geradoras de com-
petitividade e produtividade
para as indústrias dos segmen-
tos de energia, construção ci-
vil, petroquímico, mineral e
metalmecânico.

Para o vice-presidente da
Fiep e coordenador do Con-
selho de Política Industrial,
Inovação e Design, Rodrigo
Martins, essas parcerias são
essenciais para estimular o
desenvolvimento da inovação
no Brasil. “Nossa missão é
fomentar o desenvolvimento
das indústrias, da economia e,
consequentemente, de todo o
Paraná. E só conseguiremos
atingir o nosso objetivo atra-
vés da inovação”, avalia Mar-
tins. “A inovação é fundamen-
tal para nos tornarmos compe-
titivos. E essas parcerias nos
dão a visão, nos ensinam como
o setor privado pode contribuir
nesse processo”, finaliza o
vice-presidente. 

A previsão é de que até 2015
sejam inaugurados 25 institu-
tos de inovação em todo o Bra-
sil. A estratégia traçada para a
implementação das unidades
espelha-se no modelo utiliza-
do pela Sociedade Fraunhofer.
A forma de gestão de seus ins-
titutos, modelos de interação
entre indústria e os centros de
conhecimento e formas de re-
lacionamento com o mercado
estão sendo adaptados para a
realidade brasileira.

Os Institutos Fraunhofer IPK
e ICT são parceiros do ISI no
Paraná, atuando no desenvol-
vimento do plano de negócios e
na consultoria sobre a infraes-
trutura dos laboratórios. Já a
Universidade de Manchester,
CNETE e Acreo contribuem com
seu know-how sobre a parceria
academia-empresa.

Mast lança o site A Ciência que Eu Faço na Reunião Anual da SBPC

cia, Tecnologia e Inovação
(MCTI), ou financiadas pelas
agências ligadas a ele.

 Essa iniciativa, que já resul-
tou em mais de 250 depoimen-
tos de pesquisadores das ciên-
cias exatas e humanas, tem a
preocupação de desmistificar a
figura do pesquisador e mostrar
que a ciência não é feita por
gênios, pessoas superdotadas
com capacidade diferenciada do
resto do mundo. “Queremos
mostrar o ser por trás da ciência.
Pessoas normais que se dirigi-
ram para a carreira científica por
vários motivos e circunstâncias”,
diz Vera.

 O site pode ser acessado
pelo endereço http:/ /
acienciaqueeufaco.mast.br/

Brasil ganha
medalhas em
matemática

Brasil conquistou 14 meda-
lhas na 20ª Competição de Ma-
temática para Estudantes Uni-
versitários (IMC, na sigla em in-
glês), maior competição de
matemática para estudantes uni-
versitários, que terminou no dia
11 de agosto, em Blagoevgrad,
na Bulgária. As premiações para
o país foram uma medalha de
ouro, onze de prata e duas de
bronze. O mais bem colocado
entre os representantes brasi-
leiros foi Henrique Fiúza do Nas-
cimento, do Instituto Tecnológi-
co de Aeronáutica (ITA), que al-
cançou o ouro com 49 pontos.

A edição de 2013 reuniu 321
estudantes que representaram
72 instituições de ensino superi-
or de todo o mundo. A delegação
brasileira foi composta por estu-
dantes de diversos estados. Ou-
tros três brasileiros conquista-
ram premiações em representa-
ção de instituições estrangeiras.

As 14 premiações brasileiras
foram  conquistadas na Bulgária


